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APRESENTAÇÃO

O Relatório Luz de Monitoramento das Políticas Públicas do Estado da Bahia apresenta 
um diagnóstico abrangente sobre as políticas ambientais e climáticas do estado, ana-
lisando sua eficácia na promoção da conservação ambiental e na mitigação e adap-
tação às mudanças climáticas. O documento examina os impactos das mudanças 
climáticas sobre os biomas baianos – Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica – e sobre o 
ambiente marinho costeiro, além de destacar as consequências destas para povos 
indígenas, quilombolas, pescadores artesanais e demais comunidades tradicionais. 
A presente apreciação inclui o levantamento das principais fontes de emissão de 
gases de efeito estufa na Bahia, os desafios enfrentados pelos setores agropecuário 
e energético, além das ameaças à biodiversidade e aos recursos hídricos. O relatório 
também avalia a implementação das políticas estaduais de mudanças climáticas, a 
articulação destas a compromissos internacionais e a participação da sociedade civil 
nos processos decisórios. A partir desta estimativa, são apresentadas recomenda-
ções estratégicas para aprimorar a resiliência climática, para fomentar a transição a 
uma economia de baixo carbono e para fortalecer a governança ambiental. O estudo 
reforça a importância de integrar os saberes tradicionais às políticas públicas, garan-
tindo que as ações de adaptação e mitigação considerem as especificidades regio-
nais e a manutenção dos modos de vida das populações locais.
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INTRODUÇÃO 11

INTRODUÇÃO
Leonardo Di Blanda1, Rafael Freire2, Renato Cunha3

Em 2016, a República Federativa do Brasil ratificou o Acordo de Paris, estabele-
cido no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do 
Clima, assumindo o enfrentamento às mudanças climáticas como obrigação e 
responsabilidade do Estado, em consonância com a ratificação da Agenda 2030. 
Em 1º de julho de 2022, o Supremo Tribunal Federal do Brasil concluiu o julga-
mento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n.º 708, que 
reconheceu o Acordo de Paris como um tratado de direitos humanos, confe -
rindo-lhe status supralegal no ordenamento jurídico brasileiro. Esse reconheci-
mento reforçou a importância das obrigações climáticas do país e estabeleceu 
uma estrutura de transparência aprimorada, exigindo que todos os países apre-
sentem relatórios bienais sobre seus esforços de mitigação, a partir de 2024.

No entanto, levantamentos realizados por organizações da sociedade civil 
revelam um enfraquecimento significativo das políticas públicas no estado da 
Bahia, relativas à promoção da conservação ambiental e à mitigação e adap-
tação às mudanças climáticas. O Relatório Luz da Sociedade Civil da Agenda 
2030 de Desenvolvimento Sustentável, de 2020, apontou que todas as metas 
do ODS 134 apresentam retrocessos. 

Em agosto de 2020, o Governo do Estado da Bahia iniciou a revisão da Polí-
tica sobre Mudança do Clima, reativando o Fórum de Mudanças Climáticas e de 
Biodiversidade, após seis anos de inatividade. Esse fórum é um espaço essencial 
à formulação e ao monitoramento participativo da agenda climática do estado, 
embora ainda careça de participação mais ampla da sociedade civil, especial-
mente de povos e comunidades tradicionais.

1 Cooperazione per lo Sviluppo dei Paesi Emergenti (COSPE).
2 Grupo Ambientalista da Bahia (GAMBÁ).
3 Grupo Ambientalista da Bahia (GAMBÁ).
4 Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/13.
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Nesse contexto, surgem preocupações com a falta de estratégias eficazes 
de mitigação e adaptação às mudanças climáticas, com o avanço da degrada-
ção ambiental nos biomas da Bahia e com a crescente vulnerabilidade dos sis-
temas produtivos do estado, com impactos socioeconô micos nas comunidades 
locais. Em resposta a estes desafios, o Grupo Ambientalista da Bahia (GAMBÁ), 
a Cooperazione per lo Sviluppo dei Paesi Emergenti (COSPE) e as Universidades 
Federais do Recôncavo da Bahia (UFRB), do Oeste da Bahia (UFOB), do Vale do 
São Francisco (UNIVASF) e Estadual da Bahia (UNEB) implementaram o Projeto 
Resiliências Climáticas, em 2021. Os objetivos do projeto incluem promover a 
participação efetiva das organizações da sociedade civil e incorporar necessi -
dades e soluções ao debate, baseadas em práticas tradicionais de convivên-
cia com ecossistemas em transformação. O projeto visa responder ao avanço 
da degradação ambiental e à crescente vulnerabilidade socioeconômica das 
comunidades locais do estado da Bahia nos biomas Mata Atlântica, Caatinga 
e Cerrado, e nos ambientes marinhos costeiros, cujos impactos climáticos são 
agravados por práticas econômicas prejudiciais ao meio ambiente e aos direi-
tos destas populações.

Em contribuição à sociedade, destaca-se que o Projeto Resiliências Climáti-
cas construiu, ao longo de três anos, os Planos Locais de Adaptação às Mudan-
ças Climáticas em diferentes comunidades, incentivou o debate em agendas 
territoriais, elaborou um guia de boas práticas e proporcionou um espaço para 
formação de um coletivo técnico, denominado Liga Co laborativa dos Povos, 
e para fortalecimento da Rede Convergência pelo Clima, dentro da missão de 
propor ações de incidência política.

A diversidade climática da Bahia exige um planejamento estratégico abran-
gente, com políticas públicas eficazes, que considerem as particularidades de 
cada região. Para garantir um equilíbrio sustentável entre ocupação humana, 
preservação de atributos ambientais e diferentes re gimes climáticos do estado, 
é crucial adotar uma gestão territorial bem estrutu rada. Diante dos crescen-
tes desafios climáticos, é urgente expandir estudos sobre impactos futuros e 
desenvolver medidas adaptativas, que minimizem efeitos adversos a comuni-
dades e a ecossistemas locais.

Nesse contexto, o presente Relatório Luz oferece um a análise das princi-
pais políticas públicas do estado da Bahia nas áreas de conservação ambiental 
e de mitigação e adaptação às mudanças climáticas, conduzindo a processos 
de reflexão e de aprofundamento. 

O relatório apresenta a identificação de riscos e fatores de pressão, que afe-
tam os biomas Cerrado, Caatinga e Mata Atlântica e os sistemas marinhos costei-
ros, diante das mudanças climáticas, e mapeia as vulnerabilidades e necessidades 
das comunidades originárias e de identidade do estado, ampliando a compreen-
são dos impactos do clima sobre seus territórios e modos de vida. Essas comu-
nidades – povos indígenas, quilombolas, de fundo e fecho de pasto e outros 
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grupos tradicionais – têm uma relação estreita com seus ecossistemas e, por-
tanto, uma percepção única das mudanças climáticas em seus territórios, logo 
uma abordagem participativa e interligada garante que as soluções climáticas 
estejam em sintonia com práticas, valores e necessidades destas populações, 
assim a inclusão destas nas políticas de adaptação climática não é apenas uma 
questão de justiça social, mas uma forma de garantir a eficácia das estratégias, 
pois seus saberes e suas práticas sustentáveis são fundamentais à construção 
de soluções adaptativas adequadas à realidade local, além de mais eficientes e 
resilientes, muitas vezes.

Além disso, o relatório se dedica a diagnosticar o status dos instrumentos 
de planejamento e gestão climática da Bahia, avaliando o alinhamento destes 
aos compromissos assumidos nas Contribuições Nacionalmente Determinadas 
(NDC) e nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), com especial 
atenção à valorização dos saberes tradicionais das comunidades. 

Por fim, explora-se a construção de cenários climáticos futuros para o estado, 
considerando diferentes trajetórias de emissões e impactos previstos, e iden -
tificando oportunidades para integrar o conhecimento tradicional a estratégias 
de resiliência, adaptação e mitigação, diante de eventos climáticos extremos.

Esse conjunto de exames e recomendações destaca a urgência da cons-
tituição de políticas mais eficazes e inclusivas, garantindo que a resposta às 
mudanças climáticas no estado da Bahia seja sustentável, equitativa e baseada 
no diálogo entre Ciência, gestão pública e saberes ancestrais de comunidades, 
que convivem com os desafios impostos pelo meio ambiente há séculos.

O Relatório Luz de Monitoramento das Políticas Públicas de Promo-

ção da Conservação Ambiental e de Mitigação e Adaptação às Mu-

danças Climáticas do Estado da Bahia é um resumo executivo do 

Relatório Luz completo, concebido para fornecer uma visão concisa 

das principais conclusões, análises e recomendações presentes nos 

quatro capítulos do relatório original. Esse documento foi elaborado, 

com o intuito de oferecer uma compreensão rápida e objetiva sobre 

as políticas públicas do estado da Bahia nas áreas de conservação 

ambiental e mudanças climáticas, sem perder a profundidade analí-

tica dos temas tratados.

Para os leitores que buscam um entendimento mais detalhado e 

aprofundado, o relatório completo está disponível on-line, podendo 

ser acessado através do link de acesso à Liga Colaborativa dos Po-

vos, disponível em: ligacolaborativa.site. No link, os leitores encon-

trarão uma análise extensa de cada tópico, acompanhada de dados 

e fontes completas, que sustentam as conclusões aqui resumidas.
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MUDANÇAS CLIMÁTICAS E 
SEUS IMPACTOS NOS BIOMAS 
BAIANOS
Tatiana Bichara Dantas 5

As mudanças climáticas figuram, hoje, entre os maiores desafios globais, com 
impactos que vão além das fronteiras geográficas, afetando ecossistemas, eco -
nomias e comunidades humanas em diferentes escalas. No contexto da Bahia, 
estado de amplas diversidades climática e ecológica, os efeitos das alterações 
no clima são particularmente alarmantes, dada a complexidade de seus biomas, 
que incluem a Caatinga, o Cerrado, a Mata Atlântica, e de seus ecossistemas 
costeiros e marinhos.

Esse capítulo se propõe a explorar a forma como as mudanças climáticas 
estão moldando os biomas baianos, abordando desde a compreensão con-
ceitual das alterações climáticas, até a análise dos cenários projetados para 
o estado. A caracterização do clima e a identificação das principais fontes de 
emissões de gases de efeito estufa (GEE) na Bahia fornecem a base para inves-
tigar os impactos potenciais e reais das mudanças climáticas. Questões como 
a vulnerabilidade da biodiversidade local, as alterações nos padrões climáticos 
e as ameaças à sustentabilidade ambiental e socioeconômica da região tam-
bém serão observadas.

A discussão avança para os impactos específicos sobre a biodiversidade em 
cada ambiente: na Caatinga, as mudanças climáticas intensificam os riscos de 
desertificação; no Cerrado, comprometem a rica dive rsidade biológica e os ser-
viços ecossistêmicos; na Mata Atlântica, colocam em perigo espécies já ame-
açadas; e nos ambientes costeiros e marinhos, afetam a dinâmica ecológica e 

5 Grupo Ambientalista da Bahia (GAMBÁ), Universidade Federal da Bahia (UFBA).
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as comunidades, que dependem destes recursos. Ao longo do capítulo, pres-
supostos teóricos e análises práticas serão apresentados, para oferecer uma 
visão abrangente das interações entre clima, biomas e biodiversidade na Bahia.

Por fim, esse texto busca descrever suscintamente impactos das mudan-
ças climáticas e apontar caminhos para conservação e manejo sustentável dos 
ambientes baianos, destacando a importância de ações integradas na mitiga-
ção dos efeitos das alterações climáticas e na proteção à biodiversidade local.

Entendendo as mudanças climáticas

As mudanças climáticas englobam alterações significativas e persistentes nos 
padrões climáticos globais, incluindo mudanças em temperatura e precipitação 
e eventos climáticos extremos (IPCC, 2021). Desde o período pré-Industrial, a 
intensificação do efeito estufa natural, causada pelo aumento das concentra -
ções de gases de efeito estufa, como dióxido de car bono (CO2), metano (CH4) 
e óxido nitroso (N2O), tem levado ao aquecimento global (WMO, 2023).

Esse aquecimento é amplificado por atividades humanas, como queima de 
combustíveis fósseis, desmatamento e práticas agrícolas intensivas. Os impac-
tos já observados incluem derretimento de calotas p olares, elevação do nível do 
mar e acidificação dos oceanos. Esses processos também impulsionam a possi-
bilidade de ultrapassagem dos pontos de não retorno  (tipping points ), que repre-
sentam limites críticos nos ecossistemas e sistemas climáticos, cuja superação 
pode resultar em mudanças irreversíveis (LENTON et al ., 2019).

Um exemplo significativo é o desmatamento da Amazôn ia, que, se atingir 50% 
de sua cobertura original, pode transformar a floresta em savana, eliminando sua 
função de sumidouro de carbono e permitindo a emissão de bilhões de tone -
ladas de CO2 na atmosfera (LOVEJOY, 2006; NOBRE, 2018). Outro ponto crí-
tico é o degelo do permafrost, o solo que permanece congelado na região do 
Ártico, cobrindo cerca de 25% da superfície terrest re do Hemisfério Norte. Com 
temperaturas globais 2 °C acima dos níveis pré-industriais, esse solo pode libe-
rar até 200 bilhões de toneladas de GEE, principalmente metano, amplificando 
drasticamente o aquecimento (SCHUUR et al ., 2015).

Nos oceanos, o aumento de 2 °C ameaçará recifes de corais, através de seu 
branqueamento, e a perda destes ecossistemas comprometerá cadeias alimen-
tares e a estabilidade dos oceanos, com consequências devastadoras para as 
comunidades costeiras (HOEGH-GULDBERG et al ., 2017). Um aumento maior, 
de 3 °C, pode liberar depósitos de metano armazenados no fundo oceânico, 
particularmente no Ártico, potencializando ainda mais o aquecimento global e 
podendo elevar a temperatura do planeta em até 10 °C, até 2150, tornando a 
vida insustentável para a maioria das espécies (SHAKHOVA et al ., 2010).
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O Acordo de Paris, assinado em 2015 e reforçado na Conferência das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima (COP26), realizada em 2021, em Glasgow, esta-
beleceu, como meta, limitar o aumento da temperatur a global a 1,5ºC acima dos 
níveis pré-industriais até 2024, reforçando as necessidades de reduzir as emis-
sões globais de gases de efeito estufa em 50%, até 2030, e de alcançar emis-
sões líquidas zero, até 2050, ou seja, a situação em que a quantidade de gases 
de efeito estufa emitidos pela humanidade é equilib rada com a quantidade remo-
vida da atmosfera (IPCC, 2021). 

Ocorre que, em 2024, a temperatura média global já aumentou entre 1,1ºC 
e 1,15ºC, com acréscimos de 0,88ºC nos oceanos e de 1,5ºC a 1,6ºC nos conti-
nentes, estágio que a Ciência identificou como de grande risco para as estabili-
dades climática e ecológica do planeta – a previsão era de que este valor fosse 
atingido de forma permanente entre 2033 e 2035 (NOBRE, 2024).

Em nível global, os efeitos das mudanças climáticas já são evidentes e afe-
tam ecossistemas e comunidades em todas as regiões do planeta. Em um con-
texto local, como estes impactos interferem nos sis temas naturais, nas atividades 
econômicas e no bem-estar humano na Bahia, o maior estado da Região Nor-
deste do Brasil?

Caracterização do clima na Bahia

A Bahia apresenta uma diversidade climática notável, devido à sua grande exten-
são territorial, à proximidade com o Oceano Atlântico, e ao abrigo de diferen-
tes biomas e regiões fisiográficas. Essa diversidade resulta em padrões distintos 
de temperatura e precipitação, influenciados por fatores, como latitude, relevo 
e circulações atmosféricas regional e oceânica, os quais afetam diretamente 
a economia, a biodiversidade e as formas de ocupação territorial do estado 
(SILVA et al ., 2018).

Compreender o clima da Bahia é essencial para avaliar os cenários de mudan-
ças climáticas e os desafios associados. De acordo com o sistema de classifi-
cação climática Köppen-Geiger, o estado possui ampla variedade de climas, 
desde regiões litorâneas úmidas, até áreas semiáridas, oferecendo uma com-
plexa combinação de condições climáticas.

No litoral, o clima úmido favorece o desenvolvimento de atividades, como o 
turismo, e a agricultura tropical, incluindo os cultivos de cacau, coco e dendê. 
Essas culturas dependem de distribuição uniforme de chuvas e temperaturas 
elevadas, ao longo do ano (SANTOS, 2020). Por outro lado, o Semiárido, predo-
minante no sertão e no Vale do São Francisco, enfrenta desafios, relacionados à 
escassez hídrica e à irregularidade pluviométrica. Nessas áreas, a precipitação 
anual pode ser inferior a 500 mm, uma das menores médias do Brasil, impac-
tando a agricultura e os recursos hídricos (ANA, 2022).
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Em regiões de maior altitude, como a Chapada Diamantina, o clima tropical 
de altitude se destaca, cujas condições são ideais para o cultivo de café arábica, 
que prospera em espaços com temperaturas amenas e chuvas concentradas 
nos meses mais quentes. A produção de cafés especiais na região impulsiona a 
economia local e está alinhada ao turismo ecológico, promovendo o desenvol -
vimento sustentável (ALMEIDA; SOUZA, 2019).

A complexidade climática da Bahia exige planejamento integrado e políticas 
públicas eficazes, que considerem as especificidades de cada zona climática. 
Uma gestão territorial sustentável é fundamental pa ra garantir a convivência har-
moniosa entre a ocupação humana e os diferentes regimes climáticos do estado. 

Torna-se cada vez mais urgente aprofundar o conhecimento sobre os cená-
rios de mudanças climáticas previstos, assegurando estratégias adaptativas 
que minimizem os impactos sobre populações e ecossistemas. Para que estes 
cenários sejam construídos, é fundamental a identificação de setores e ativi -
dades que mais contribuem para as emissões de GEE, além da implementação 
de políticas públicas eficazes, direcionadas a reduzir estas emissões, estabele-
cendo metas ambiciosas de sustentabilidade.

Identificando as principais fontes de emissão dos gases de 
efeito estufa na Bahia

Apesar de ser referência nacional em geração de energia renovável, destacan-
do-se pela concentração do maior número de parques eólicos e usinas solares 
do país, o estado da Bahia ocupa o 9º lugar no ranking nacional de emissões 
de gases de efeito estufa, conforme o Sistema de Estimativa de Emissões de 
Gases de Efeito Estufa (SEEG, 2024).

Em 2022, foi publicado o Inventário Estadual de GEE da Bahia, utilizando 
a metodologia do IPCC, resultado de um termo de cooperação entre a Secre-
taria do Meio Ambiente (SEMA-BA), o Ministério Público da Bahia, a Tabôa e o 
Governos Locais pela Sustentabilidade (ICLEI). Esse documento apresentou as 
emissões totais por ano e setor e as principais fontes emissoras, considerando 
o período de referência 2017-2019, abrangendo os segmentos: energia; resí-
duos; processos industriais; uso de produtos (IPPU); e agricultura, floresta e 
outros usos da terra (AFOLU).

Em 2017, as emissões brutas totalizaram 77,76 milhões de toneladas de CO2 
equivalente (Mt CO2e), reduzindo-se a 76,89 Mt CO2e, em 2018, e a 72,85 Mt 
CO2e, em 2019 (Figura 1). Segundo o inventário, cerca de 63% das emissões da 
Bahia se concentram em atividades, associadas à agropecuária e a mudanças de 
uso da terra. Entre os biomas, a Caatinga foi o mais afetado, respondendo por 
63,1% das remoções de vegetação no período, seguido da Mata Atlântica, com 
29,3%, e do Cerrado, com 7,4% (GEE BAHIA, 2020) (Figura 2).
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Figura 1 Gráfico das emissões totais desagregadas para os anos de interesse, por setor

Fonte: Inventário dos Gases do Efeito Estufa na Bahia (2022)

Figura 2 Gráfico do perfil médio de contribuição de emissões para os setores do 
inventário na Bahia, de 2017 a 2019

Fonte: Inventário dos Gases do Efeito Estufa na Bahia (2022)

A agropecuária representou o segundo maior setor emissor do estado, cujas 
principais fontes incluem fermentação entérica de r ebanhos, solos maneja-
dos e atividades, relacionadas ao manejo de dejetos, ao uso de fertilizantes e à 
queima de resíduos agrícolas. O setor de energia foi o terceiro maior emissor de 
GEE na Bahia, a partir de fontes estacionárias, como indústrias, e móveis, como 
os transportes rodoviário, aéreo, hidroviário e ferroviário (GEE BAHIA, 2020).

Como mencionado, as principais fontes de emissão de gases de efeito estufa 
na Bahia estão ligadas a mudanças no uso da terra, em especial ao desmata-
mento, e a atividades agropecuárias – o mais preocupante é que este padrão 
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ainda persiste em 2024. Embora o estado tenha reduzido a taxa de desmata-
mento em 63,3% no bioma Cerrado entre agosto de 2023 e julho de 2024 (MMA, 
2024), em comparação com o período de agosto de 202 2 a julho de 2023, dados 
do MapBiomas indicam que, mesmo após a publicação do inventário (em 2020), 
a Bahia ainda enfrenta perdas expressivas de cobertura vegetal natural. Entre 
2021 e 2023, foram desmatados cerca de 1.467.447 hectares no estado (MAP-
BIOMAS, 2024), o que equivale a mais de 60% do estado de Sergipe, a 50% do 
estado de Alagoas e a 33% do estado do Rio de Janeiro, comparativamente.

Embora tenha avançado na geração de energia renovável, os desafios à con-
servação ambiental e à transição a uma economia de baixa emissão de carbono 
permanecem urgentes na Bahia, especialmente no que tange à mitigação de 
perdas de cobertura vegetal e à adoção de práticas agropecuárias sustentáveis.

Análises de cenários climáticos para a Bahia

Cenários de mudanças climáticas são representações plausíveis de climas futu-
ros, construídas para uso explícito na investigação de impactos das mudanças 
climáticas, decorrentes das atividades humanas. Tais representações são feitas, 
a partir de projeções climáticas (descrições de respostas de modelos climáti -
cos a diferentes concentrações de gases de efeito estufa e aerossóis), combi-
nadas a dados climáticos já observados (IPCC, 2014). 

O Sexto Relatório de Avaliação do IPCC (AR6) introduz uma nova série de 
cenários de emissões, conhecida como CMIP6 (sigla em inglês para Coupled 
Model Intercomparison Project Phase 6, ou Projeto de Intercomparação de 
Modelos Climáticos – Versão 6, em português). Esses cenários são usados para 
simular diferentes trajetórias futuras de emissões de gases de efeito estufa e 
seus impactos no clima global (IPCC, 2023).

No CMIP6, foram desenvolvidos cinco panoramas principais, que variam de 
baixas a altas emissões, baseados em diferentes combinações de desenvolvi-
mento socioeconômico e políticas de mitigação. Segundo os dados do IPCC, 
no cenário mais otimista, de 1,5 °C de elevação na temperatura global, prati-
camente todo o Brasil poderá ficar com uma temperatura média entre 1,5ºC e 
2 °C acima da do período de referência. Em relação à precipitação, o melhor 
cenário indica uma redução média de 10% na precipitação anual, enquanto o 
mais extremo indica uma diminuição média de até 20% (IPCC, 2023) (Figura 3).
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Figura 3 Mudança anual média de temperatura global (em °C), em comparação ao 
período 1850-1900 (pré-Industrial)

Fonte: IPCC (2023)

Assim como grande parte do planeta, a Bahia tem experimentado o signifi-
cativo impacto das mudanças climáticas nas últimas décadas, e as análises dos 
panoramas avaliados foram concordantes, quanto a alterações e reduções nos 
volumes de precipitação, bem como no aumento das temperaturas (ARAÚJO, 
2009;ARAÚJO et al., 2010; COSTA, 2017; DOURADO et al., 2016; SILVA, 2013; 
TANAJURA et al., 2010).

As chuvas já estão ocorrendo com maior intensidade em períodos curtos, 
seguidos por momentos secos prolongados (SILVA, 2012). Em alguns casos, o 
volume de chuva de poucos meses equivalerá à média anual (SENA et al., 2017). 
Isso, porém, não será suficiente para manter o solo em condições adequadas 
às plantações. A combinação entre esta condição e temperaturas altas e umi-
dade baixa aumentará os riscos de ondas de calor, com secas severas e pro-
longadas. Até 2040, projeta-se que cinco das sete m esorregiões do estado, 
correspondentes a 88% do território baiano, apresentarão risco de desertifica -
ção (COSTA, 2017).

Além das alterações na temperatura e precipitação, as mudanças climáticas 
também afetarão os oceanos. Os aumentos do nível do mar e da temperatura e 
a acidificação das águas estão alterando os ecossistemas marinhos e costeiros, 
gerando erosão, salinização dos aquíferos e impactos na biodiversidade mari-
nha (GURGEL, 2023).
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Quais são os principais impactos das mudanças climáticas 
no estado da Bahia?

Diante dos quadros avaliados, as projeções climáticas indicam consequências 
expressivas para a Bahia, impactando recursos naturais, agricultura, saúde e 
economia. 

Silva, Souza e Azevedo (2012) mostram que, nas áreas litorâneas e no Semi-
árido, o volume de precipitação nas estações chuvosas está se reduzido sig-
nificativamente, enquanto a intensidade das chuvas em períodos curtos está 
aumentando. Esse padrão intensifica a erosão do solo, reduz a infiltração de água 
e prejudica a recarga de aquíferos, comprometendo o abastecimento hídrico.

Na agricultura, setor essencial à economia baiana, as mudanças climáticas 
têm levado a uma diminuição na produtividade de culturas, como milho, feijão 
e cacau (ALBUQUERQUE, 2020; DE LIMA et al., 2022). e Carlos, da Cunha e 
Pires (2019) destacam que a queda na produção agrava a insegurança alimen-
tar e afeta a renda de populações rurais. Além disso, adaptar práticas agríco-
las, com usos de tecnologias de irrigação e variedades resistentes ao estresse 
hídrico, representa custos adicionais aos produtore s (BONINSENHA et al., 2022; 
PIMENTA et al., 2021).

Além da agricultura, a pecuária ambém sofre com os efeitos dos contex -
tos climáticos, pois a menor disponibilidade de água e o aumento da tempe-
ratura reduzem a produtividade das pastagens, levando a uma diminuição nas 
produções de carne e leite, impactando a economia rural (CUNHA et al., 2023; 
DE LIMA et al., 2022). A criação intensiva de gado também contribui para as 
emissões de metano, agravando o aquecimento global e reforçando o ciclo de 
mudanças climáticas (ARÉVALO et al., 2023; SOUZA et al., 2023).

Os recursos hídricos da Bahia, especialmente na Bacia do Rio São Francisco, 
são afetados pelas mudanças climáticas. Araújo et al. (2022) ressaltam que a 
redução das chuvas e o aumento da evaporação diminuem o volume de água 
em rios e reservatórios, comprometendo os abastecim entos urbano e rural, 
ao passo que a urbanização desordenada, frequentemente acompanhada de 
desmatamento e impermeabilização do solo, agrava ainda mais a situação dos 
recursos hídricos e reduz a resiliência das comunidades (FERREIRA et al., 2023).

A saúde pública também enfrenta riscos. Nobre et al. (2023) indicam que o 
aumento das temperaturas e as mudanças nos padrões de precipitação favo-
recem a proliferação de doenças transmitidas por vetores, como dengue, Zika 
e Chikungunya, enquanto o aumento do nível do mar e as mudanças na salini-
dade das águas costeiras também afetam a saúde humana, impactando a quali-
dade da água potável e aumentando quantitativos de doenças de origem hídrica.

Finalmente, o setor do turismo, importante fonte de  renda para a Bahia, 
enfrenta desafios com as mudanças climáticas, pois a elevação do nível do mar 
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ameaça praias e recifes de coral, reduzindo a atratividade turística e minorando 
a economia local (GRIMM et al., 2023; TRIDELLO et al., 2023).

Quais são os impactos das mudanças climáticas na 
biodiversidade dos biomas baianos?

Além das consequências socioambientais apresentadas, destaca-se que o estado 
possui três das seis regiões biogeográficas brasileiras: Cerrado; Caatinga; e 
Mata Atlântica, incluindo aproximadamente 1.100 km de litoral, com vegetação 
e fauna diversificadas, e grande variedade de ecossistemas, o que torna a Bahia 
um dos estados mais biodiversos do Brasil (DE ALCÂNTARA SANTOS, 2022; 
DUTRA et al., 2012). 

As mudanças climáticas estão causando impactos significativos na biodi -
versidade local, dos pontos de vista ecológico e de funcionamento dos servi-
ços ecossistêmicos:

[...] o conjunto de bens e sistemas providos pela natureza que 

impactam a sociedade em ambientes rurais e urbanos como 

absorção de CO2 pelas plantas, produção de água potável, ali-

mentos e fármacos, ciclagem de nutrientes, controle  de doenças 

e pragas, produção de fibras e madeiras, formação do solo, poli-

nização e dispersão de sementes e diversos produtos químicos, 

além dos benefícios naturais imensuráveis como bem estar, lazer 

e recreação (TÔSTO; PEREIRA; MANGABEIRA, 2012).

Embora estes benefícios não sejam tão perceptíveis à sociedade, sua impor-
tância é inequívoca (DE FREITAS, 2017; FERRAZ et al., 2019; JOLY et al., 2019), e 
as alterações nos padrões climáticos, como o aumento da temperatura média, a 
modificação nos regimes de precipitação e a maior f requência de eventos extre-
mos, como ondas de calor, secas e enchentes, têm repercussões diretas nos 
ecossistemas, nas interações entre as espécies e no funcionamento dos servi-
ços ecossistêmicos (IPCC, 2022; PIMM et al., 2014). 

Souza et al. (2023) indicaram que espécies endêmicas da Mata Atlântica 
estão sob ameaça, devido às mudanças climáticas, sendo que o desmatamento 
e a fragmentação de habitats aumentarão ainda mais a vulnerabilidade dessas 
espécies. Como explicar este fenômeno?

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS SOBRE OS IMPACTOS NA BIODIVERSIDADE 
DA BAHIA, RELACIONADOS ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Em 2023, a Rede Clima, através do Cemaden, elaborou uma publicação espe-
cífica, intitulada Contexto histórico e político da s mudanças climáticas no Brasil 
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– análise e caminhos para o agora. O volume 1 desta publicação, Mudanças Cli-
máticas, Biodiversidade e Ecossistemas, corresponde a um compilado de con-
tribuições, que gerou 145 artigos, produzidos pelos colaboradores da sub-rede 
Biodiversidade e Ecossistemas, durante 15 anos de atuação desta, sendo refe-
rências científicas sobre o assunto (CEMADEN, 2023).

A maioria dos estudos científicos da sub-rede reforça a hipótese de que as 
mudanças climáticas exercerão impactos negativos sobre a biodiversidade, acar-
retando redução na distribuição geográfica da maioria das espécies no futuro, 
associada à redução da riqueza, consequentemente da diversidade, e à dimi-
nuição na sua capacidade de restauração (CEMADEN, 2023).

A compreensão sobre a lógica destas alterações está pautada em princípios 
teóricos, advindos de Ciências, como a Ecologia (populações, comunidades e 
paisagens), a Biologia da Conservação, a Genética, a Fisiologia, a Biogeogra-
fia, entre outras. O estudo das interações entre organismos e seu ambiente – 
a Ecologia – utiliza diversos conceitos fundamentais para compreender como 
os seres vivos se organizam na natureza e como as alterações desta dinâmica 
comprometem tal relação.

Entre os conceitos básicos, destacam-se os de “nicho ecológico” e de “habi -
tat”, ambos essenciais à compreensão da distribuição e sobrevivência das espé-
cies. Segundo Hutchinson (1957):

O nicho ecológico pode ser representado como um esp aço mul-

tidimensional, definido pelo conjunto de condições ambientais e 

recursos” (ex.: presas, habitat, parceiro sexual) necessários para 

a sobrevivência e reprodução das espécies, incluindo também 

as estratégias comportamentais e fisiológicas que uma espécie 

adota para sobreviver e reproduzir-se no seu ambiente.

Dessa forma, as condições climáticas estão profundamente ligadas ao nicho 
das espécies. Quando ocorrem mudanças climáticas em suas áreas de ocorrência, 
as espécies podem responder, por meio de adaptações, de ajustes fisiológicos 
ou de deslocamentos para regiões com condições climáticas mais favoráveis. 
Se a espécie for capaz de se adaptar ou apresentar plasticidade suficiente para 
se ajustar às novas condições climáticas, ela poderá permanecer em seu habi-
tat original. No entanto, a rápida velocidade das mudanças climáticas em curso 
pode dificultar estas respostas adaptativas (BURROWS et al., 2014; FORDHAM 
et al., 2017).

Se a espécie não conseguir se adaptar ou ajustar às novas condições, mas 
possuir boa capacidade de dispersão, ela pode se deslocar para áreas que ainda 
apresentam ou desenvolvem contextos adequados à sua sobrevivência, desde 
que estas áreas existam e estejam acessíveis (DINIZ-FILHO et al., 2019). 
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Para espécies que não forem capazes de apresentar respostas adaptativas, 
plásticas ou se deslocar para áreas climaticamente favoráveis, a probabilidade de 
extinção local de populações, ou mesmo extinção em massa, será alta (KUBISCH 
et al., 2016; LERTZMAN-LEPOFSKY et al., 2020; PONTES-DA-SILVA et al., 2018).

Além do nicho, outro atributo ecológico imprescindível à sobrevivência das 
espécies é o habitat, que corresponde ao local físico em que a espécie vive, ou 
seja, o espaço que apresenta atributos necessários e indispensáveis à manu-
tenção das espécies viventes, as quais podem ocupar um mesmo habitat e pos-
suir nichos ecológicos distintos, sem necessariamente competir pelos mesmos 
recursos.

O clima e os seus componentes interferem neste aspecto, através de pro -
cessos químicos, físicos e biológicos, causando transformações diretas e indi-
retas nos habitats das espécies, inclusive sendo um dos elementos primordiais 
aos processos de formação e de modificação dos biomas no globo  (ANGELI 
et al., 2019; RAHBEK, 2006).

Outro ponto importante a ser considerado, que se re laciona diretamente 
ao nicho e ao habitat, é o da ecofisiologia das espécies, pois a temperatura 
ambiente afeta diretamente o metabolismo e a aptidã o dos organismos. Apesar 
disso, ainda são poucos os estudos que incorporam aspectos ecofisiológicos, 
para estimar os impactos das mudanças climáticas na biodiversidade brasileira.

Essa abordagem exige informações detalhadas sobre a biologia das espé-
cies e sobre as condições microclimáticas, e inicialmente focou em animais 
ectodérmicos, como répteis e anfíbios, que possuem maior disponibilidade de 
dados fisiológicos (CAETANO et al., 2020). Ao final da última década, a sub-
-rede começou a desenvolver estudos voltados para endotérmicos, especifi-
camente mamíferos (TOURINHO et al., 2022).

DIAGNÓSTICO DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS NOS BIOMAS 
BRASILEIROS

A sub-rede Biodiversidade e Ecossistemas, da Rede Clima, produziu um diag-
nóstico geral sobre os impactos das mudanças climát icas sobre a biodiversidade 
nas escalas global, continental e nacional. Em nível global, essa síntese mostrou 
que os hotspots  de biodiversidade nas Américas do Sul e Central estão entre os 
mais bem estudados, em termos de riscos das mudanças climáticas para a bio-
diversidade, com destaques para a Mesoamérica, para a Mata Atlântica e para o 
Cerrado (MANES, et al ., 2021; MANES, et al ., 2022; TANIZAKI-FONSECA, 2022).

Manes e Vale (2022) sugerem que cenários de mitigação, alinhados aos obje-
tivos do Acordo de Paris, podem reduzir os riscos para os hotspots  de biodiver-
sidade em mais de 80%, entretanto o cenário de mitigação não será suficiente 
para reduzir os impactos das mudanças climáticas sobre as espécies endêmicas, 
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destacando a importância de estratégias de adaptação para aumentar a resili-
ência dos sistemas naturais nas escalas global e continental.

A perda de habitat , em decorrência de alterações no uso do solo por ações 
antropogênicas, é uma das principais causas de extinções de espécies no planeta 
(INDARTO, 2016). Em ambientes florestais, a fragmentação, e os seus efeitos 
associados, contribui para a redução do tamanho de populações e para o isola-
mento genético destas, o que pode acelerar a extinção de espécies em massa 
(limiares de extinção). Esse processo fragmenta ecossistemas e altera estru-
turas de comunidades, favorecendo espécies invasoras e causando desequilí-
brios ecológicos (FAHRIG, 2003).

As alterações no clima potencializam estes efeitos,  alterando a distribui-
ção geográfica das espécies e os nichos ecológicos, forçando-as a migrar para 
novas áreas, com condições adequadas de sobrevivência. Em ambientes frag-
mentados, a falta de conectividade entre fragmentos impede estas migrações, 
aumentando o risco de extinção. Essas pressões combinadas exigem estraté-
gias de conservação, que promovam a conectividade de habitats  e a resiliência 
das espécies, frente a estes novos desafios ambientais (THOMAS et al ., 2004; 
URBAN, 2015).

Jantz et al . (2015) avaliaram o impacto potencial das futuras políticas climáti -
cas sobre a perda de áreas habitáveis em hotspots  de biodiversidade, decorrente 
de mudanças no uso da terra. Eles estimaram as extinções passadas, causadas 
por modificações históricas no uso da terra (1500-2 005), utilizando dados globais 
do Quinto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudan -
ças Climáticas  e informações sobre a extensão de habitat  e sobre as espécies 
em cada hotspot . Além disso, mediram possíveis extinções futuras, devido às 
alterações no uso da terra, sob cenários alternativos de mudanças climáticas 
(2005-2100), e os resultados indicam que reduções significativas da cobertura 
vegetal natural em áreas de alta biodiversidade podem levar à extinção de 220 
a 21.000 espécies adicionais, a depender do cenário de mitigação climática.

MUDANÇAS CLIMÁTICAS SOBRE A BIODIVERSIDADE NA CAATINGA DA 
BAHIA

As mudanças climáticas têm impactos profundos na Caatinga baiana, região 
semiárida do Brasil. O aumento da temperatura e a redução da precipitação 
agravam fenômenos, como secas, erosão, incêndios e aridizações, como ilus-
trado no processo de desertificação registrado na região do Salitre, em Jua-
zeiro/BA (BEZERRA, 2014; DE CARVALHO, et al. 20214; DE OLIVEIRA et al., 
2012; KOVACH, 2017) (Figura 4).
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Figura 4 Processo de desertificação na região do Salitre, em Juazeiro (BA)

Foto: Google Street View (2023)

A maioria dos cenários do IPCC para 2100 projeta a desertificação ou semi-
desertificação da Caatinga, com possível formação de um deserto, abrangendo 
até metade do Semiárido brasileiro (MARENGO, 2008). Estudos do INPE e do 
Cemaden identificaram o surgimento de condições climáticas áridas em uma 
área de 5.700 km² do norte da Bahia, como evidenciado no mapa da Figura 5. 
Consequentemente, a classificação climática da região, anteriormente semiá-
rida, foi atualizada para árida.

Figura 5 Mapa do índice de aridez, calculado a partir da razão entre precipitação e 
evapotranspiração potencial de cada região

Fonte: Cemaden e INPE (2023)
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Assim, a biodiversidade da Caatinga da Bahia será intimamente impactada 
negativamente; formações florestais podem ser reduz idas, com desapareci-
mento de áreas de enclaves (BRASIL, 2016). A previsão é de perda de 24% das 
espécies de árvores para um aumento de temperatura de 2 °C. Em áreas mais 
secas, as mudanças climáticas estão provocando salinizações, desertificações 
e alterações de nichos ecológicos de diversas espécies, devido ao aumento da 
temperatura (DOS SANTOS et al., 2014).

O estudo de Silva (2017) utilizou modelagem baseada em variáveis biocli-
máticas e topográficas para avaliar as distribuições atual e futura (2070) de 
51 táxons de aves endêmicas da Caatinga, sob cenários climáticos otimista e 
pessimista. Os resultados indicaram uma redução significativa na área de dis-
tribuição de 21 espécies, especialmente aquelas com repartição restrita, com 
destaque para a região centro-sul do bioma, que inclui grande parte da Bahia, 
identificada como área de ocorrência de espécies endêmicas.

No cenário pessimista, as projeções apontam reduções drásticas ou até desa-
parecimento de espécies, com destaques para Colibri delphinae greenewalti 
(beija-flor-marrom) (Figura 6), para Anodorhynchus leari  (arara-azul-de-lear) 
(Figura 7), para Cyanopsitta spixii  (ararinha-azul) (Figura 8) e para Formicivora 
grantsaui  (papa-formiga-do-sincorá) (Figura 9), que sofrerão  extinção local, 
agravada pelo baixo nível de proteção em Unidades de Conservação.

Os mamíferos também serão severamente impactados: 85% das espécies 
perderão habitats adequados até 2060, comprometendo a riqueza de assem -
bleias ecológicas em mais de 90% das áreas (MOURA et al., 2023) – pequenos 
mamíferos serão os mais afetados, especialmente na Caatinga baiana, onde a 
destruição de habitats é mais pronunciada.

Figura 6 Distribuição geográfica de Colibri delphinae greenewalti (beija-flor-marrom): 
localidades de ocorrência, seguida de mapas de adequabilidade ambiental (em azul) 
e de mapas binários (em vermelho) para os três cenários climáticos (presente, futuro 
otimista e futuro pessimista)

Fonte: Silva (2017)
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Figura 7 Distribuição geográfica de Anodorhynchus leari : localidades de ocorrência, 
seguida de mapas de adequabilidade ambiental (em azul) e de mapas binários (em 
vermelho) para os três cenários climáticos (presente, futuro otimista e futuro pessimista)

Fonte: Silva (2017)

Figura 8 Distribuição geográfica de Cyanopsitta spixii : localidades de ocorrência, 
seguida de mapas de adequabilidade ambiental (em azul) e de mapas binários (em 
vermelho) para os três cenários climáticos (presente, futuro otimista e futuro pessimista)

Fonte: Silva (2017)
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Figura 9 Distribuição geográfica de Formicivora grantsaui : localidades de ocorrência, 
seguida de mapas de adequabilidade ambiental (em azul) e de mapas binários (em 
vermelho) para os três cenários climáticos (presente, futuro otimista e futuro pessimista)

Fonte: Silva (2017)

Espécies invasoras, como o cacto Opuntia ficus-indica (Figura 10), estão 
expandindo sua distribuição, agravando a competição por recursos e impactando 
ecossistemas locais (CAVALCANTE et al., 2020; FERNANDES; SILVA, 2020). 

Mudanças nos padrões de vocalização de anfíbios anuros, cruciais à reprodu-
ção, também foram documentadas, indicando que os impactos climáticos vão 
além de alterações físicas no habitat (FIGUEIREDO, 2023). Esses dados eviden-
ciam a urgência de medidas adaptativas e de políticas públicas, que mitiguem 
os impactos climáticos, especialmente em ecossistemas vulneráveis, como o 
da Caatinga.

Figura 10 Opuntia ficus-indica (palma)

Fonte: https://invasoras.pt/pt/planta-invasora/opun tia-ficus-indica
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IMPACTOS SOBRE A BIODIVERSIDADE DO CERRADO NA BAHIA

A região do Cerrado na Bahia, que originalmente cobria 27% do território 
estadual, sofrerá aumento nas temperaturas médias e redução nos índices plu-
viométricos. Esses efeitos climáticos causarão sérias consequências, como 
intensificação das secas, maior risco de erosão do solo, incêndios e redução das 
umidades relativas do ar e do solo (MARENGO et al., 2007), e modelos climá-
ticos indicam que o clima do Cerrado, especialmente na Bahia, que já enfrenta 
drástica redução de sua vegetação (LEITE FILHO, 2022), pode se transformar 
em semiárido (DA SILVA et al., 2024; MARENGO, 2007; SIQUEIRA & PETER-
SON, 2003).

As variações de temperatura, de precipitação e de altitude resultam em 
diferenças significativas na composição das espécies do Cerrado (SIQUEIRA 
& PETERSON, 2003), uma vez que a interação entre água e nutrientes afeta os 
ecossistemas, sendo que a serapilheira, a biomassa microbiana e a matéria orgâ-
nica do solo são cruciais ao armazenamento de carbono, predominantemente 
retido no sistema radicular e no solo. 

O Cerrado atua como um sumidouro de carbono, anualmente, mas, ao final 
da estação seca, torna-se fonte de carbono para a atmosfera (DIONIZIO et al., 
2020), assim mudanças no regime hidrológico e aumentos na temperatura afe -
tam seus sistemas físico-químicos. Além disso, o fogo altera estoques e fluxos 
de carbono e de nutrientes, amplificando os efeitos climáticos (ALTHOFF et al., 
2016; BUSTAMANTE et al., 2012; OLIVEIRA-JÚNIOR et al., 2021).

Essas previsões são corroboradas por Siqueira e Peterson (2003), que, ao 
aplicarem técnicas de modelagem de nicho ecológico para avaliar os impactos 
das mudanças climáticas na distribuição de 162 espécies de árvores no Cer-
rado, encontraram que a maioria das espécies sofrerá uma redução substancial 
em suas áreas de repartição, perdendo mais de 90% de seu habitat potencial. 
Em cenários mais extremos, algumas espécies podem perder totalmente seus 
habitats no Cerrado, correndo o risco de extinção. Com menos de 3% do Cer-
rado da Bahia protegido, atualmente, o estudo alerta para um futuro sombrio, 
em relação à perda de biodiversidade e aos desafios à conservação deste bioma.

Diversos outros estudos demonstram que as mudanças climáticas, junta-
mente ao desmatamento da vegetação nativa, terão im pactos profundos na 
distribuição geográfica de várias plantas, comprometendo a disponibilidade de 
serviços ecossistêmicos em muitas áreas do bioma Cerrado. Ferreira, Parreira 
e Nabout (2021) avaliaram os impactos do avanço do desmatamento, causado 
pela expansão agrícola, sobre os serviços ecossistêmicos de 110 espécies nati-
vas do Cerrado de importância econômica, utilizando modelos de nicho ecoló-
gico em quatro cenários futuros de mudança climática (RCP 4.5 e 8.5 para os 
anos de 2050 e de 2070). Os resultados mostraram que a perda destes servi-
ços será diretamente relacionada ao desmatamento no bioma.
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As interações entre espécies do Cerrado também serão impactadas pelas 
mudanças climáticas. Santos (2022), ao estudar a interação entre o lobo-guará 
(Chrysocyon brachyurus) e a lobeira (Solanum lycocarpum ) (Figura 11) – um 
arbusto característico do Cerrado –, evidenciou que  o mutualismo entre as 
espécies, no qual o lobo-guará dispersa as sementes da lobeira, ao consumir 
seus frutos, também será afetado. Os modelos indicaram que as distribuições 
atual e futura destas espécies serão reduzidas, devido às mudanças climáticas, 
intensificadas pela perda de habitat.

Figura 11 Lobeira (Solanum lycocarpum)

Fonte: acervo de Fernando Talagiba

Manes e Vale (2022) avaliaram como as projeções de risco variaram para dife-
rentes aspectos da biodiversidade nas Américas Central e do Sul, bem como os 
benefícios potenciais de limitar as mudanças climát icas, considerando o Acordo 
de Paris. Os resultados deste estudo indicam que até 85% das projeções de risco 
demonstram impactos negativos, com 26% das projeções prevendo extinções 
de espécies (Figura 12).

Embora os panoramas de altas emissões indiquem impactos severos à biodi-
versidade, a adoção de um cenário de mitigação, alinhado ao Acordo de Paris, 
poderia reduzir estes riscos em mais de 80%. O mapa da Figura 12 evidencia 
que o Cerrado é uma das regiões mais impactadas pelas mudanças climáticas. 
O estudo evidenciou que, mesmo que ocorram mitigações aos efeitos, essas 
não serão suficientes para minimizar os riscos climáticos às espécies endêmi-
cas, que serão as mais impactadas.
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Figura 12 Mapa que evidencia que o Cerrado é uma das regiões mais impactadas pelas 
mudanças climáticas

Fonte: adaptado pela autora, com base em Manes e Vale (2022)

IMPACTOS SOBRE A BIODIVERSIDADE DA MATA ATLÂNTICA NA BAHIA

As mudanças climáticas exacerbam os impactos sobre a biodiversidade da 
Mata Atlântica, bioma que apresenta características úmidas e chuvas distribuí-
das, ao longo do ano, segundo as atuais classificações climáticas.

De acordo com Lima et al . (2011), diferentemente de outros biomas, o Mata 
Atlântica deverá apresentar aumento na precipitação e elevação das tempera -
turas médias futuras, especialmente em áreas do sul e do extremo sul da Bahia 
(Figura 13). Em Canavieiras, por exemplo, foi identificado um aumento signifi-
cativo de 273 mm nas precipitações anuais, enquanto as temperaturas médias 
apresentaram uma elevação modesta, de aproximadamente 0,15 °C. Esse com-
portamento pode ser explicado pela proximidade entre o bioma e o oceano, em 
que o aumento da temperatura da superfície da água intensifica a umidade do 
ar, aliado às elevadas taxas de evapotranspiração dos remanescentes florestais.

O aumento das chuvas, embora essencial à manutenção de ecossistemas flo-
restais, pode gerar efeitos adversos, como erosão do solo e deslizamentos de 
terra, particularmente em regiões litorâneas. Nessas áreas, a exposição do solo 
intensifica a perda de nutrientes, devido ao escoamento superficial, agravando 
os processos erosivos. Em contrapartida, nas demais regiões da Mata Atlân-
tica no estado, foi observada redução nos índices pluviométricos. Como um 
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bioma intrinsecamente dependente de altos níveis de precipitação, essa redu-
ção pode causar desequilíbrios significativos, com tendência de “savanização” 
– processo em que florestas perdem umidade e assumem características do 
Cerrado (MARENGO, 2007; MARENGO et al ., 2007, 2023).

As altas temperaturas projetadas intensificam o pro cesso de evapotranspira-
ção, impactando severamente as espécies nativas, reduzindo a disponibilidade 
de água e alterando dinâmicas ecológicas fundamentais (SITOE, 2022). A com-
binação entre mudanças no regime hídrico e aumentos na temperatura repre-
senta um desafio significativo à resiliência da Mata Atlântica, especialmente em 
sua porção baiana, exigindo esforços direcionados para mitigar os impactos das 
mudanças climáticas neste bioma tão vulnerável.

Figura 13 Tendências de precipitação e de temperatura para a cidade de Canavieiras, no 
bioma Mata Atlântica

Fonte: Lima et al. (2011)
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Figura 14 Pontos de ocorrência das 38 espécies estudadas, considerando as latitudes e 
as longitudes-limite do estudo

Fonte: COLOMBO (2007)

Nos cenários otimista, caracterizado por um aumento anual de 0,5% na con-
centração de CO2 e por uma elevação da temperatura ! 2 °C, e pessimista, com 
aumento anual de 1% na concentração de CO2 e com elevação média de 4 °C, 
as projeções apontaram reduções significativas nas áreas de ocorrência poten-
cial das espécies. Espécies como Euterpe edulis (palmito-jussara), Jacaranda 
puberula (carobinha), Mollinedia schottiana  (capororoca), Virola bicuhyba (bicu-
íba), Inga sessilis (ingá), Ecclinusa ramiflora  (marmelinho-do-mato) e Vochy-
sia magnifica  (Candelabra) foram as mais impactadas. A redução média na área 
de ocorrência foi estimada em 25%, no cenário otimista, e em 50%, no pessi-
mista, destacando os efeitos adversos das mudanças climáticas na biodiversi-
dade da Mata Atlântica.

Messias (2014) corroborou estes resultados, ao estudar a família Orchida -
ceae, que abrange 63% de espécies endêmicas, especialmente em formações 
de restinga e de floresta ombrófila densa. Essas plantas epífitas foram identifi -
cadas como particularmente sensíveis às alterações climáticas. O estudo con-
siderou oito variáveis bioclimáticas em 17 modelos para simular a distribuição 
potencial de 34 espécies endêmicas, sob condições atuais e em dois cenários 
climáticos futuros (RCP 4.5 e 8.5). Os resultados revelaram uma redução signi-
ficativa nas áreas de distribuição potencial futura , com perdas mais acentuadas 
na floresta ombrófila densa (29,92% no RCP 4.5 e 34,32% no RCP 8.5) e meno-
res na restinga (8,35% no RCP 4.5 e 10,68% no RCP 8.5).

As mudanças climáticas também têm impacto significa tivo sobre a fauna. De 
Oliveira et al. (2024) investigaram áreas de refúgio para mamíferos de médio e 
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de grande portes, identificando centros de endemism o na Bahia e em São Paulo, 
em que a perda de habitat e a elevação  da temperatura média anual podem 
levar até 32% das espécies a perder 95% de seus espaços climáticos, até 2100. 
Estratégias como redução do desmatamento e restauração ecológica foram 
apontadas como cruciais para mitigar estes impactos . Adicionalmente, estu-
dos em outros grupos taxonômicos, como aranhas (BENATI et al., 2005; DAW-
SON et al., 2010; JORGE et al., 2018), répteis (LOURENÇO-DE-MORAES et al., 
2019), aves (DE SOUZA et al., 2011) e primatas (DE OLIVEIRA et al., 2023; LIMA, 
2022), confirmam estas tendências. As consequências negativas são amplifica-
das por fatores, como fragmentação de habitat e perda de cobertura  florestal 
(COLOMBO, 2007; COLOMBO & JOLY, 2010; DE SOUZA et al., 2011).

As evidências científicas demonstram o potencial das mudanças climáticas 
em reduzir drasticamente a composição e a distribuição da biodiversidade da 
Mata Atlântica. A modelagem preditiva tem sido uma ferramenta essencial para 
estimar cenários futuros, evidenciando perdas signi ficativas nas áreas de distri-
buição potencial de espécies, especialmente em ecossistemas sensíveis. Essas 
projeções destacam a urgência de ações integradas de mitigação e adaptação, 
como restauração ecológica e preservação de refúgios climáticos, para prote -
ger a biodiversidade, em face das crescentes mudanças climáticas.

IMPACTOS SOBRE A BIODIVERSIDADE NOS AMBIENTES COSTEIROS 
MARINHOS

A zona costeira é altamente sensível a mudanças climáticas, devido à influ-
ência de agentes oceânicos, atmosféricos e continen tais. Alterações nos ventos 
afetam estruturas portuárias e construções urbanas e movimentam sedimentos 
de dunas. Os ventos também produzem efeitos signifi cativos em oceanos e cor-
pos d’água costeiros, gerando ondas e circulações de massas de água. Outras 
interações entre o oceano e a atmosfera, como os redemoinhos da Corrente 
do Brasil e a diferença de temperatura entre o ar e o mar, influenciam a propa-
gação de ondas e a qualidade da água. Neves e Muehe (2008) apresentaram 
uma análise bastante robusta sobre os impactos das mudanças climáticas na 
zona costeira brasileira.

Na Bahia, esses impactos são amplamente reconhecidos e preocupantes, 
ocasionados principalmente pelos aumentos da temperatura e do nível do mar 
– esse resulta em erosão de praias, perda de habitats costeiros e salinização 
de aquíferos, afetando diretamente a biodiversidade local e as co munidades 
que dependem destes recursos para sua subsistência (BERNASCONI, 2015; 
MUEHE, 2010).

Além disso, as mudanças climáticas estão associadas aos aumentos da frequ-
ência e da intensidade de eventos climáticos extrem os. Na Bahia, esses eventos 
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têm o potencial de devastar ecossistemas costeiros delicados, como mangue-
zais e recifes de coral, essenciais à manutenção da biodiversidade marinha e à 
proteção de áreas costeiras contra erosão (MARENGO, 2007). 

Os manguezais, por exemplo, servem como berçários a diversas espécies 
de peixes e de crustáceos e atuam como barreiras naturais contra tempesta-
des, mas estão ameaçados pela subida do nível do mar (SCHAEFFER-NOVELLI, 
1984; SPALDING et al., 2010). Entre 1961 e 1990, a temperatura média do oceano 
Atlântico aumentou em 1 °C, causando expansão térmica e aumento do volume 
de águas. Esse fenômeno tem sido associado ao avanço do mar, ao longo da 
costa brasileira, especialmente no Nordeste, onde ilhas planas, como a de Ita-
parica, têm sido particularmente afetadas (TAVARES et al., 2014).

A partir de 2030, com um esperado aumento de 1 a 2 °C na temperatura média, 
o nível do mar subirá mais rapidamente, ameaçando áreas baixas da costa con-
tinental e das ilhas, incluindo partes de Salvador. Até 2100, espera-se que áreas 
significativas de cidades, como Salvador, Itaparica, Ilhéus e Porto Seguro, sejam 
parcialmente invadidas pelo mar, dependendo da elevação da temperatura glo-
bal (NEVES & MUEHE, 2008; TAVARES et al., 2014).

A ausência de cartas hipsométricas detalhadas para a franja costeira da Bahia, 
incluindo Salvador, impede a construção de cenários mais precisos sobre os 
impactos das mudanças climáticas na região. Contudo, a elevação da tempe-
ratura do mar já está causando danos aos recifes de corais, que estão sofrendo 
branqueamento (Figura 15), os quais são fundamentais à produtividade pesqueira 
em áreas tropicais (HOEGH-GULDBERG et al., 2007; KIKUCHI; OLIVEIRA; LEÃO, 
2013) e à proteção das praias contra erosão (FEELY; SABINE; FABRY, 2006).

A acidificação dos mares, causada pela absorção de dióxido de carbono (CO2) 
pela água do oceano, também pode trazer impactos significativos aos ambien -
tes costeiros da Bahia, especialmente os recifes de coral (HOEGH-GULDBERG 
et al., 2007; LEÃO et al., 2016).

Figura 15 Detecção de branqueamento de espécies de corais na ilha de Boipeba (BA)

Fonte: acervo da autora (2024)
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Outro impacto significativo das mudanças climáticas nos ambientes costei-
ros da Bahia é a alteração nos padrões de precipitação – e a consequente varia-
ção na disponibilidade de água doce. Esse fator pode afetar os ecossistemas de 
estuários, em que a água doce dos rios se mistura com a água salgada do mar, 
criando habitats únicos e produtivos. A diminuição do fluxo de água doce pode 
levar a uma maior salinização destes ambientes, impactando negativamente a 
flora e a fauna locais. Além disso, as alterações nos regimes de chuva podem 
afetar a agricultura e a pesca locais (BRANDER, 2010), atividades econômi -
cas vitais a muitas comunidades costeiras do estado, exacerbando os desafios 
socioeconômicos já enfrentados por estas populações (IPCC, 2014; LACERDA 
et al., 2007).

Em 2018, o Ministério do Meio Ambiente publicou o relatório Impactos da 
mudança do clima na Mata Atlântica, trazendo modelagens para avaliar os 
potenciais impactos biofísicos das mudanças climáticas. Essas análises utiliza-
ram variáveis climáticas, geradas a partir de dois modelos climáticos regionais 
aplicáveis ao Brasil, o Eta HadGEM2-ES e o Eta MIROC5, considerando dois 
cenários de emissões de gases de efeito estufa: o RCP 4.5 (otimista), e o RCP 
8.5 (pessimista). A estimativa abrangeu quatro períodos temporais: 1961-2005 
(utilizado como linha de base); 2011-2040; 2041-207 0; e 2071-2100, e con-
templou duas estações do ano: verão (dezembro-janeiro-fevereiro); e inverno 
(junho-julho-agosto).

Foram analisados os impactos potenciais, relacionados a diversos aspec-
tos ambientais, incluindo inundação, erosão hídrica, deslizamentos de encos-
tas, disponibilidade de água no solo, zoneamento agroclimático, ocorrência de 
fitofisionomias e distribuição de vetores de dengue. As conclusões específicas 
para o estado da Bahia foram sintetizadas e destacaram as principais implica-
ções das mudanças climáticas projetadas para o território.

As projeções dos impactos climáticos na Mata Atlântica apontam mudan -
ças distintas em fenômenos críticos, como inundações, erosões hídricas, des-
lizamentos de terra e umidade do solo, variando conforme os cenários otimista 
e pessimista. 

Em relação às inundações, observa-se uma tendência de aumento no cená-
rio otimista, especialmente no litoral norte da Bahia, em Sergipe, em Alagoas, 
em Pernambuco e na Paraíba. No entanto, no cenário pessimista, esse aumento 
ocorre de forma mais moderada. No restante do território, a tendência predo -
minante é a de redução nas ocorrências de inundações.

A água pode causar erosão no solo, cujos aumentos mais expressivos estão 
associados ao inverno, com valores elevados até 2040, particularmente ao longo 
do litoral norte da Bahia, mesmo no cenário otimista. 

Deslizamentos de terra, por sua vez, tendem a se intensificar em algumas 
áreas do sul da Bahia no cenário otimista, com aumento relevante, durante o 
inverno, ao longo do litoral norte da Bahia.
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A análise da umidade do solo indica uma redução progressiva desta entre 
2011 e 2100 no litoral da Bahia, no verão, sendo mais acentuada no cenário 
pessimista – diminuição também observada no interio r do estado. Durante o 
inverno, o sul da Bahia apresenta uma redução ainda mais significativa na umi-
dade do solo, destacando o impacto potencial das mu danças climáticas nos 
ciclos hídricos da região.

Em síntese, os impactos das mudanças climáticas na zona costeira da Bahia 
são vastos e preocupantes, englobando desde alterações nos ecossistemas mari-
nhos e terrestres, até efeitos diretos na subsistência de comunidades locais. O 
aumento do nível do mar, a salinização de aquíferos, a intensificação de eventos 
climáticos extremos, a acidificação dos oceanos e a redução na disponibilidade 
de água doce são apenas algumas das ameaças identificadas. Esses fenômenos 
comprometem a biodiversidade e os serviços ecossist êmicos e, também, a segu-
rança alimentar e a economia das populações que dependem destes recursos.

A preservação dos ecossistemas marinhos e costeiros, como manguezais e 
recifes de coral, e a implementação de estratégias integradas de manejo ambien-
tal são essenciais para minimizar os impactos das mudanças climáticas e para 
garantir a resiliência da Bahia, frente aos desafios impostos por um clima em 
transformação.

Considerações e conclusões

A análise dos impactos das mudanças climáticas na Bahia revela a complexi-
dade dos desafios que o estado enfrenta, para equilibrar conservação ambiental, 
desenvolvimento econômico e bem-estar humano em um contexto de transfor -
mações climáticas globais. A diversidade de biomas e as condições climáticas 
que caracterizam a Bahia, ao mesmo tempo em que oferecem oportunidades, 
exigem respostas específicas e integradas para mitigar os impactos e para garan-
tir a resiliência de seus ecossistemas e de suas populações.

Os resultados apresentados evidenciam que as mudanças nos regimes de 
temperatura e de precipitação já estão provocando a lterações significativas nos 
biomas Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica, assim como nas zonas costeiras e 
nos recursos hídricos do estado. Essas mudanças comprometem a biodiversi-
dade e também os serviços ecossistêmicos essenciais, como produção agrícola, 
regulação do ciclo hídrico e proteção a eventos cli máticos extremos. O aumento 
da temperatura, aliado à intensificação de períodos de seca e ao risco de deser-
tificação, coloca o Semiárido em situação de alta vulnerabilidade, enquanto os 
ecossistemas costeiros enfrentam erosão, salinização e acidificação.

As emissões de gases de efeito estufa na Bahia, embora tenham apresentado 
redução nos últimos anos, continuam sendo um ponto crítico, especialmente 
devido às práticas agropecuárias e ao desmatamento, assim como a transição 
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para uma economia de baixo carbono requer avanços significativos na conser-
vação da cobertura vegetal, no manejo sustentável dos recursos naturais e na 
implementação de práticas agrícolas resilientes.

O futuro climático da Bahia dependerá da capacidade de implementar polí -
ticas públicas eficazes e de integrar ações de mitigação e adaptação às suas 
particularidades regionais. Isso inclui, por exemplo, o fortalecimento de Unida-
des de Conservação, passando pelo estímulo à economia verde, e a promoção 
de iniciativas educacionais que engajem as comunidades locais na proteção 
dos recursos naturais. Além disso, estratégias inovadoras, como o uso de tec-
nologias para monitoramento climático e a adoção de modelos agrícolas adap-
tados às condições climáticas, serão fundamentais para reduzir os impactos.

Por fim, esse capítulo reforça a questão de que os desafios das mudanças 
climáticas exigem uma abordagem colaborativa e mult idisciplinar, reunindo 
governos, instituições científicas, organizações da sociedade civil e comunida -
des locais. No contexto baiano, esses desafios se manifestam de formas distin-
tas em áreas urbanas e rurais: enquanto as cidades enfrentam problemas, como 
enchentes, ilhas de calor e sobrecarga na infraestrutura, as regiões rurais lidam 
com degradação do solo, escassez hídrica e perda de biodiversidade. Diante 
deste cenário, a Bahia, com suas diversidades cultural e ambiental, tem a oportu-
nidade de se tornar um exemplo de resiliência e de sustentabilidade, mostrando 
que é possível equilibrar preservação ambiental e desenvolvimento socioeco-
nômico de formas integrada e justa.
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POVOS E COMUNIDADES 
TRADICIONAIS ATINGIDOS 
PELAS MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS NA BAHIA
Tatiana Scalco 6

Na Bahia, os Povos e Comunidades Tradicionais (PCT) apresentam uma rica 
diversidade cultural, intimamente conectada ao território e às tradições ances -
trais. Esses grupos incluem indígenas, quilombolas, comunidades de fundo e 
fecho de pasto, geraizeiros, ribeirinhos, pescadores artesanais, povos de ter-
reiro, marisqueiras, entre outros, cujas práticas e saberes tradicionais desempe-
nham papel essencial na conservação da biodiversidade e na sustentabilidade 
ambiental, além de compor parte significativa da identidade cultural baiana.

Entretanto, as mudanças climáticas representam uma ameaça crescente a 
estes povos, impactando diretamente seus território s, seus modos de vida e 
seus conhecimentos tradicionais. Fenômenos como alterações nos regimes 
hídricos, desertificação, aumento da temperatura e elevação do nível do mar 
comprometem práticas culturais e econômicas que dep endem do equilíbrio 
ambiental. Para estes grupos, que historicamente enfrentam desigualdades e 
exclusão, as mudanças climáticas amplificam vulnerabilidades sociais, econô-
micas e ambientais.

A falta de dados consistentes e integrados sobre os Povos e Comunidades 
Tradicionais (PCT) agrava ainda mais este cenário, dado que informações frag-
mentadas dificultam a formulação de políticas públicas eficazes, que conside-
rem as especificidades destes povos. Alguns grupos, como os geraizeiros e as 

6 Instituto Hori, PPGDC UFBA, Heta Projetos
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comunidades de terreiro, enfrentam uma invisibilida de ainda mais acentuada, já 
que os dados existentes muitas vezes se limitam a indicadores pontuais, como 
o acesso a programas sociais.

Nesse contexto, o presente capítulo busca evidenciar como as mudanças 
climáticas afetam os povos e as comunidades tradicionais na Bahia. O objetivo 
é ressaltar a importância de políticas públicas, baseadas em dados confiáveis, 
em reconhecimento formal e em articulação integrada, para mitigar os impac -
tos climáticos, para garantir a proteção aos direitos territoriais e para valorizar 
os saberes tradicionais destes grupos.

Impactos das mudanças climáticas nos territórios de povos 
e de comunidades tradicionais

Os territórios das comunidades indígenas, quilombolas, ribeirinhas e outros gru-
pos tradicionais têm sido direta e significativamente impactados pelas mudan-
ças climáticas, resultando em séries de impactos ambientais, sociais e culturais. 

Esses territórios, frequentemente localizados em áreas de alta biodiversidade 
e de ecossistemas sensíveis, sofrem com as mudanças climáticas, que tanto 
comprometem a integridade ambiental quanto a subsistência dessas popula -
ções. Exemplos incluem a elevação do nível do mar em comunidades costeiras, 
pelas secas prolongadas ou inundações, colocando em risco sua segurança ali-
mentar e seu modo de vida. O Quadro 1 apresenta uma síntese dos impactos e 
das consequências das mudanças climáticas, junto aos territórios tradicionais.

Quadro 1 Síntese de impactos e consequências das mudanças climáticas nos territórios 
tradicionais

Fenômeno Impacto Consequência

Degradação de 
ecossistemas 
e perda de 
biodiversidade

Mudanças no regime de chuvas, secas 
prolongadas, aumentos de temperaturas 
e eventos climáticos extremos 
(como enchentes, tempestades 
e deslizamentos de terra) afetam 
diretamente os ecossistemas, nos quais 
as comunidades tradicionais vivem, 
levando a perdas de biodiversidade, à 
extinção de espécies e a degradação de 
florestas, rios e solos

A perda de biodiversidade afeta o 
equilíbrio ecológico e a disponibilidade 
de recursos naturais, como plantas 
medicinais, frutos e caça, essenciais 
à subsistência e à cultura das 
comunidades tradicionais
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Fenômeno Impacto Consequência

Insegurança 
alimentar

As alterações climáticas afetam 
diretamente as práticas agrícolas e 
de coleta tradicionais, pois as plantas 
nativas e cultivadas podem não resistir 
às novas condições climáticas. Secas 
severas, mudanças no ciclo das chuvas 
e inundações podem comprometer 
colheitas e destruir campos cultivados

As comunidades ficam mais vulneráveis 
à insegurança alimentar, já que 
dependem de cultivos e práticas de 
subsistência locais. Variedades de 
plantas, que historicamente garantiam a 
alimentação, podem desaparecer ou se 
tornar menos produtivas

Aumento na 
pressão sobre 
recursos hídricos

O aumento das temperaturas e as 
mudanças nos padrões de precipitação 
podem resultar em escassez de água 
doce. Muitas comunidades tradicionais 
vivem próximas de rios e nascentes, 
essenciais ao abastecimento de água 
potável e a atividades, como pesca e 
agricultura

A falta de água pode forçar as 
comunidades a migrarem, a buscar 
novas fontes de água em áreas mais 
distantes ou a entrar em conflito com 
outras populações, por recursos hídricos 
limitados

Deslocamento e 
migração forçada

As mudanças climáticas, incluindo o 
aumento do nível do mar e eventos 
climáticos extremos, podem forçar 
o deslocamento de comunidades 
que vivem em áreas costeiras, ilhas 
e margens de rios – isso já está 
acontecendo em algumas regiões da 
Amazônia e em comunidades litorâneas

O deslocamento afeta profundamente 
a relação destas populações com 
seus territórios, que muitas vezes 
possuem valor cultural, espiritual e 
histórico inestimável. Além disso, o 
deslocamento gera perda de identidade 
e desestruturação social

Ameaça a 
conhecimentos e 
práticas tradicionais

O conhecimento tradicional das 
comunidades está intrinsecamente 
ligado aos territórios e aos ecossistemas 
em que vivem. Com a degradação 
ambiental, a escassez de recursos e o 
deslocamento, práticas culturais, como a 
agricultura tradicional, a pesca artesanal, 
o manejo de florestas e a medicina 
tradicional, estão sob ameaça

A perda de saberes tradicionais 
enfraquece a identidade cultural 
destas populações e compromete 
a transmissão intergeracional de 
conhecimentos, essenciais à adaptação 
sustentável ao meio ambiente

Erosão costeira e 
subelevação do 
nível do mar

As comunidades tradicionais que vivem 
em áreas litorâneas, como pescadores 
artesanais e comunidades quilombolas 
costeiras, enfrentam os desafios da 
erosão costeira e da elevação do nível 
do mar, que ameaçam suas casas, suas 
plantações e suas fontes de sustento, 
como a pesca

A subelevação do nível do mar pode 
inundar áreas habitadas e agrícolas, 
forçando as comunidades a buscarem 
refúgio em áreas menos propensas a 
alagamentos, ou afetar negativamente 
a pesca tradicional, devido à salinização 
de águas e à mudança nos habitats 
marinhos
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Fenômeno Impacto Consequência

Mudanças nos 
ciclos naturais e na 
disponibilidade de 
recursos

Alterações nos ciclos naturais, como 
estações de chuvas e secas, afetam 
diretamente a reprodução de animais e 
o florescimento de plantas nativas. Isso 
interfere na coleta de frutos, sementes 
e outros produtos, que fazem parte da 
dieta e da economia das comunidades 
tradicionais

A disponibilidade imprevisível de 
recursos naturais, como peixes, frutos 
e caça, compromete a subsistência e a 
economia de muitas destas populações, 
que dependem do equilíbrio dos ciclos 
ecológicos

Vulnerabilidade a 
incêndios florestais

O aumento das temperaturas e a 
intensificação das secas tornam algumas 
regiões mais suscetíveis a incêndios 
florestais. Comunidades que vivem em 
áreas florestais, como a Amazônia e o 
Cerrado, correm risco de ver suas terras 
destruídas pelo fogo, que pode devastar 
a fauna e a flora locais

Além da destruição de suas habitações 
e recursos naturais, os incêndios 
comprometem a regeneração dos 
ecossistemas e colocam em risco a 
saúde das comunidades, devido à 
fumaça e à poluição atmosférica

Conflitos territoriais 
e aumento da 
pressão por 
recursos

A crescente escassez de recursos 
naturais pode gerar conflitos entre 
comunidades tradicionais e grupos 
externos (como madeireiros ilegais, 
garimpeiros e grandes empresas 
agropecuárias), que tentam explorar 
estes territórios

As comunidades enfrentam uma 
crescente pressão sobre seus territórios, 
o que ameaça suas formas de vida e, 
em muitos casos, leva à violação de 
seus direitos territoriais e culturais. 
A competição por recursos também 
pode aumentar o risco de violência e a 
degradação ambiental

Perda de 
identidades cultural 
e espiritual

Os territórios tradicionais não são 
apenas espaços geográficos, mas 
também possuem um profundo valor 
cultural e espiritual para as comunidades 
que os habitam. As mudanças 
climáticas que degradam o ambiente 
natural podem impactar os rituais, as 
festividades e a própria cosmovisão 
destas populações, que veem a natureza 
como parte integral de sua existência

A perda ou degradação de territórios 
sagrados, florestas e rios pode 
desestabilizar as práticas culturais e 
espirituais, gerando uma crise identitária 
para estas comunidades

Fonte: elaboração da autora

Estratégias de adaptação às mudanças climáticas, 
baseadas na sabedoria tradicional

Para enfrentar os impactos das mudanças climáticas e para resistir, as comuni-
dades tradicionais têm desenvolvido estratégias e formas de adaptação, base-
adas em seus conhecimentos ancestrais. A integração da sabedoria destas 
comunidades às estratégias da adaptação e de mitigação climáticas envolve 
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o reconhecimento e a valorização do profundo conhec imento que elas pos-
suem sobre o meio ambiente e seus recursos naturais. Esse saber, acumulado 
ao longo de gerações, complementa as abordagens científicas modernas e 
contribui para a construção de soluções mais sustentáveis e eficazes, frente às 
mudanças climáticas. 

O Quadro 2 apresenta algumas estratégias de integração da sabedoria tra-
dicional a ações de adaptação e de mitigação climáticas, que incluem: manejo 
sustentável da terra e dos recursos hídricos; práticas agrícolas resilientes, como 
sistemas agroflorestais e rotação de culturas; recuperação de ecossistemas 
degradados com espécies nativas; mobilizações social e política para a garan-
tia de seus direitos territoriais; parcerias com go vernos e organizações não 
governamentais, para acessar recursos e tecnologias que apoiem a adaptação 
ao clima; entre outras.

Quadro 2 Estratégias de integração da sabedoria tradicional a ações de adaptação e 
mitigação climáticas

Estratégia Ação Modo de integração Exemplo

Mapeamento e 
documentação 
do conhecimento 
tradicional

Realizar o mapeamento 
e a documentação do 
conhecimento tradicional, 
relacionado ao uso 
sustentável da terra, ao 
manejo de água, florestas 
e ecossistemas. Isso pode 
incluir práticas de cultivo, 
sistemas de irrigação, 
técnicas de construção 
resistentes a desastres 
naturais, entre outros

A documentação 
deste conhecimento 
serve como base para 
desenvolver projetos e 
políticas de adaptação 
e de mitigação, que 
considerem soluções 
locais e culturalmente 
apropriadas

Uso de técnicas 
tradicionais de manejo 
de águas em regiões 
semiáridas, como os 
“barreiros” ou sistemas 
de captação de água 
da chuva, utilizados 
por povos indígenas e 
comunidades rurais

Resiliência 
baseada na 
natureza (solos, 
florestas e águas)

Incorporar práticas 
tradicionais de 
conservação e de manejo 
de ecossistemas, que 
promovam a resiliência 
natural de solos, florestas 
e recursos hídricos. As 
comunidades tradicionais 
geralmente conhecem 
práticas, que favorecem a 
regeneração da vegetação, 
mantêm a fertilidade e 
evitam a degradação do 
solo

Estratégias baseadas 
na natureza, como 
restauração ecológica e 
sistemas agroflorestais, 
podem ser desenhadas, 
com base no 
conhecimento local 
sobre as interações entre 
plantas, animais e clima

Sistemas agroflorestais 
praticados por 
comunidades indígenas 
e comunidades 
quilombolas, que 
combinam cultivos 
agrícolas com árvores 
nativas, criando 
paisagens mais 
resilientes a eventos 
climáticos extremos, 
como secas e enchentes
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Estratégia Ação Modo de integração Exemplo

Fortalecimento 
da governança 
territorial 
tradicional

Reconhecer e fortalecer 
os direitos territoriais das 
comunidades tradicionais, 
que já possuem sistemas 
de governança que 
regulam o uso sustentável 
dos recursos naturais

A governança tradicional, 
que frequentemente 
inclui mecanismos de 
controle e de proteção 
de territórios, pode ser 
adaptada e integrada 
às políticas públicas de 
proteção ambiental e de 
adaptação climática

Reservas extrativistas, 
em que os povos 
tradicionais mantêm o 
controle sobre o uso 
sustentável dos recursos, 
contribuindo para a 
conservação de grandes 
áreas de floresta, que 
ajudam a mitigar os 
efeitos do aquecimento 
global

Incorporar o 
conhecimento 
tradicional à 
agricultura 
sustentável

Integrar práticas agrícolas 
tradicionais, como a 
agroecologia e o manejo 
de cultivos diversificados, 
que são adaptadas ao 
clima local e têm baixo 
impacto ambiental

Essas práticas podem 
ser disseminadas como 
modelos de agricultura 
resiliente ao clima, 
substituindo sistemas 
de cultivo intensivo, 
que degradam o solo 
e contribuem para as 
emissões de gases de 
efeito estufa

Uso de policultivos e 
SAF (plantio de várias 
culturas em um mesmo 
espaço) e técnicas de 
rotação de culturas, que 
evitam a erosão do solo 
e aumentam a resiliência 
a condições climáticas 
adversas

Mitigação, através 
de práticas de 
sequestro de 
carbono

Promover práticas 
tradicionais que 
contribuem para o 
sequestro de carbono, 
como o manejo florestal 
sustentável, a conservação 
de áreas de floresta e o 
uso de plantas nativas 
para restauração de 
ecossistemas degradados

Tais práticas podem ser 
incluídas em programas 
de mitigação, como o 
Redução de Emissões 
por Desmatamento 
e Degradação 
Florestal (REDD+), 
que recompensam 
as comunidades por 
sua contribuição na 
conservação de florestas

Manejo comunitário de 
florestas em regiões 
da Amazônia, em 
que as comunidades 
protegem e monitoram 
grandes áreas de 
floresta, prevenindo 
desmatamento e 
contribuindo para a 
retenção de carbono

Promoção 
do turismo 
sustentável de 
base comunitária

Desenvolver o ecoturismo 
e o turismo de base 
comunitária como 
estratégias de mitigação 
climática, utilizando o 
conhecimento tradicional 
para ensinar práticas 
sustentáveis aos visitantes 
e para preservar o 
ecossistema

A receita gerada por 
estas atividades pode 
financiar projetos de 
conservação ambiental, 
ao mesmo tempo 
que pode preservar 
o conhecimento 
tradicional e o modo de 
vida das comunidades

Comunidades ribeirinhas 
ou quilombolas, que 
recebem turistas 
interessados em 
aprender sobre o manejo 
sustentável de recursos 
naturais e a convivência 
harmoniosa com o 
ambiente, contribuindo 
para a conscientização 
ambiental
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Estratégia Ação Modo de integração Exemplo

Fortalecimento 
da segurança 
alimentar, 
com base no 
conhecimento 
tradicional

Adotar sistemas 
alimentares sustentáveis, 
baseados em cultivos 
tradicionais, variedades 
locais e técnicas de 
conservação de alimentos 
que sejam resilientes às 
mudanças climáticas

O uso de espécies 
e de variedades 
tradicionais, que são 
mais adaptadas ao 
ambiente local, melhora 
a segurança alimentar 
das comunidades e 
evita a dependência 
de monoculturas, 
vulneráveis a mudanças 
climáticas

Cultivo de variedades de 
milho, feijão e mandioca 
resistentes à seca em 
regiões semiáridas, 
com a incorporação 
de técnicas de 
armazenamento e 
de preservação de 
sementes tradicionais

Educação 
climática e 
transferência de 
conhecimento 
intergeracional

Criar programas de 
educação ambiental, 
que promovam trocas de 
conhecimentos entre os 
mais velhos, que detêm o 
conhecimento tradicional, 
e os mais jovens, 
incorporando elementos 
da Ciência moderna

A educação 
climática, baseada 
no saber tradicional, 
pode promover a 
conscientização sobre 
a importância da 
preservação ambiental 
e preparar as novas 
gerações para lidar 
com os desafios das 
mudanças climáticas

Programas de educação 
em escolas comunitárias, 
que integrem 
ensinamentos sobre 
o uso sustentável da 
terra, sobre o manejo de 
água e sobre práticas de 
agricultura resiliente ao 
clima

Participação das 
comunidades 
em processos 
de planejamento 
climático

Incluir representantes 
de comunidades 
tradicionais nos processos 
de planejamento e de 
formulação de políticas 
climáticas nacionais e 
locais

Ao incluir as vozes 
destas comunidades, 
os planejadores podem 
desenvolver políticas 
mais inclusivas e 
baseadas na realidade 
local, promovendo 
soluções inovadoras 
e culturalmente 
adequadas

Conselhos participativos, 
em que as comunidades 
indígenas e quilombolas 
contribuem para o 
desenvolvimento de 
políticas de adaptação 
climática, com base 
em suas experiências e 
conhecimentos sobre os 
impactos locais.
Também se pode incluir 
as diretrizes de Planos 
Locais de Adaptação às 
Mudanças Climáticas 
(PLAMC), bem como 
Agendas Territoriais de 
Mudanças Climáticas, 
ambos elaborados no 
âmbito deste projeto

Fonte: elaboração da autora
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As mudanças climáticas têm um impacto profundo nos territórios e nos modos 
de vida das comunidades tradicionais, ameaçando sua subsistência, cultura e 
identidade. No entanto, soluções de adaptação climática, baseadas no conhe-
cimento tradicional, combinadas a políticas públicas inclusivas e a suporte téc-
nico, podem ajudar as comunidades a enfrentar estes desafios. É crucial que o 
papel e os direitos destas populações sejam reconhecidos nas políticas climáti-
cas nacionais e internacionais, de modo a promover a preservação de seus ter-
ritórios e de seu conhecimento ancestral.

Povos indígenas da Bahia: quem são e como contribuem 
para a preservação ambiental

QUEM SÃO E ONDE ESTÃO?

O Censo Demográfico de 2022 revelou que a Bahia é o segundo estado bra-
sileiro em população indígena, abrigando 229.443 pessoas, o que corresponde 
a 15,32% do total nacional (IBGE, 2023). Essa população está distribuída em 
11 etnias, incluindo Pataxó, Pataxó Hã-Hã-Hãe, Kiriri, Atikun, Pankararé, Tuxá, 
Kaimbé, Xucuru-Kariri, Truká, Tupinambá e Tumbalalá (IBGE, 2023). As comuni-
dades indígenas estão presentes em 31 municípios e organizadas em 33 terri-
tórios identificados, dos quais 28 são titulados, enquanto outros permanecem 
em estudo ou reestudo (FUNAI, 2024; FUNAI, 2024b).

As aldeias indígenas da Bahia ocupam territórios que abrangem três biomas: 
70 estão no bioma Mata Atlântica; 36, no bioma Caatinga; e dois, no Cerrado 
(IBGE, 2022). Esses territórios são espaços de vida, de práticas culturais e de 
preservação ambiental, em que o equilíbrio entre a sobrevivência humana e a 
conservação dos recursos naturais se mantém como um princípio fundamen-
tal. A Figura 16 apresenta a distribuição das aldeias indígenas da Bahia, por Ter-
ritório de Identidade (TI).
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Figura 16 Mapa da distribuição das aldeias indígenas na Bahia, por Território de 
Identidade

Fonte: elaboração da autora (2024), a partir de IBGE (2022), de INCRA-FUNAI (2024) e de 

SEI-BA (2018) 

POVOS ORIGINÁRIOS E PRESERVAÇÃO AMBIENTAL

Os povos indígenas desempenham papel essencial na proteção ambiental e 
na luta contra as mudanças climáticas. Com práticas de manejo sustentável e 
conhecimentos transmitidos entre gerações, eles contribuem para a preserva -
ção de ecossistemas cruciais, como florestas e rios. A visão holística dos indíge-
nas sobre a natureza, que enxerga todos os seres vivos como interdependentes, 
promove práticas que garantem a renovação dos recursos naturais e a continui-
dade da biodiversidade (SANTOS; BRANDÃO, 2023).

Práticas como o reflorestamento com espécies nativas, o descanso da terra 
e o uso consciente dos recursos reforçam a resiliência dos territórios indíge -
nas às mudanças climáticas. Essas ações têm sido reconhecidas internacional-
mente como estratégias eficazes para a mitigação dos impactos climáticos e 
para a promoção das seguranças alimentar e nutricional. Nesse viés, a Organi-
zação das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) destaca que 
“[...] não alcançaremos soluções a longo prazo para as mudanças climáticas sem 
proteger os direitos dos povos indígenas” (FAO, 2020).
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Remanescentes quilombolas da Bahia: quem são, onde 
estão e como se dá a sua relação com o meio ambiente

QUEM SÃO E ONDE ESTÃO?

A Bahia abriga 397.059 quilombolas, cerca de 30% do total nacional (IBGE, 
2023). São 744 territórios quilombolas identificados pela Fundação Palmares, 
sendo 703 certificados e 41 em processo de certificação, no entanto apenas 13 
destes territórios possuem portarias de titulação publicadas, refletindo a lenti -
dão dos processos de regularização fundiária e a vulnerabilidade das comuni-
dades, frente a conflitos fundiários e a pressões externas (CONAQ, 2021).

Os territórios quilombolas são fundamentais às preservações ambiental e cul-
tural. As comunidades mantêm práticas sustentáveis, como a agricultura orgâ-
nica e o manejo comunitário de recursos naturais, que promovem a conservação 
dos ecossistemas locais e reforçam a resiliência climática (OLIVEIRA, 2023). A 
Figura 17 apresenta a distribuição das localidades dos remanescentes quilom-
bolas na Bahia, por município.

Figura 17 Mapa da distribuição das localidades quilombolas e dos remanescentes 
quilombolas na Bahia, por município

Fonte: elaboração da autora (2024), a partir de IBGE (2022), de INCRA-FUNAI (2024) e de 

SEI-BA (2018)
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REMANESCENTES QUILOMBOLAS E PRESERVAÇÃO AMBIENTAL

As comunidades quilombolas atuam como guardiãs de uma rica biodiversi-
dade e são praticantes de modos de vida sustentáveis. Segundo Moreira et al. 
(2022), essas comunidades são responsáveis pela produção de alimentos orgâ-
nicos e pela proteção a áreas naturais, no entanto enfrentam ameaças, como a 
expansão do agronegócio, a especulação imobiliária e os projetos de infraes-
trutura, que desconsideram seus direitos (DIEGUES, 2000).

Muitas comunidades quilombolas têm adotado práticas  econômicas susten-
táveis, como a agricultura de subsistência e o extrativismo sustentável. Essas ini-
ciativas permitem que os quilombolas utilizem os recursos naturais de maneira 
consciente e equilibrada, sem esgotá-los, garantindo a preservação ambiental 
e, ao mesmo tempo, gerando renda para o sustento de suas comunidades (OLI-
VEIRA, 2023). Entretanto, as lutas pela demarcação e pela proteção aos territó-
rios quilombolas são constantes, pois estas comunidades enfrentam ameaças 
de grandes projetos de infraestrutura, de mineração e de expansão do agrone-
gócio: “A proteção desses territórios é fundamental para garantir a preserva-
ção ambiental e a sobrevivência dessas comunidades e principalmente do meio 
ambiente” (OLIVEIRA, 2023).

Além das práticas sustentáveis, a relação dos quilombolas com o meio 
ambiente também se manifesta em suas crenças e rituais religiosos, que desem-
penham papel decisivo na conservação da natureza. Muitas comunidades qui-
lombolas praticam religiões de matriz africana, nas quais elementos naturais, 
como rios, florestas e montanhas, são considerados sagrados e, portanto, pro-
tegidos (SANTOS, 2022). Essas práticas reforçam as necessidades de preser-
vação e respeito ao meio ambiente, tornando a conservação uma extensão da 
espiritualidade quilombola (RODY; MIRANDA, 2017).

Comunidades de fundo e fecho de pasto da Bahia: quem 
são, onde estão e como se dá a sua relação com o meio 
ambiente

QUEM SÃO E ONDE ESTÃO?

As comunidades de fundo e fecho de pasto, localizad as no Semiárido baiano, 
representam exemplos notáveis de resiliência socioambiental e organização 
comunitária. Distribuídas entre os biomas Caatinga e Cerrado, essas comuni-
dades têm seu modo de vida caracterizado pela cultura camponesa e pelo uso 
coletivo de terras tradicionalmente ocupadas (BASTO S, 2020). A expressão 
fundo e fecho de pasto se refere à prática históric a de criação de gado em áreas 
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comuns, organizadas coletivamente, para preservação dos territórios e subsis-
tência das famílias (BASTOS, 2020, p. 51).

Essas comunidades surgiram em diferentes momentos históricos – algumas 
delas remontam ao Período Colonial – e continuam a desempenhar um papel 
importante na economia de subsistência e na conservação ambiental. Atual-
mente, 966 comunidades de fundo e fecho de pasto fo ram identificadas na 
Bahia, principalmente nas proximidades do rio São Francisco, abrangendo regi-
ões da Caatinga e do Cerrado (BASTOS, 2020).

A distribuição destas comunidades é apresentada na Figura 18, que evidencia 
sua localização em diversos municípios, reforçando sua relevância no Semiárido 
baiano. Essas áreas coletivas são essenciais ao manejo sustentável de recursos 
naturais e à preservação da biodiversidade local.

Figura 18 Mapa da distribuição das localidades de fundo e fecho de pasto na Bahia, por 
município

Fonte: elaboração da autora (2024), a partir de Bastos (2020), de IBGE (2022), de INCRA-

FUNAI (2024) e de SEI-BA (2018)

Comunidades de fundo e fecho de pasto e preservação 
ambiental

O modo de vida destas comunidades está intimamente ligado à conservação 
ambiental, refletindo práticas sustentáveis, desenv olvidas em consonância com 
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a ecologia da paisagem. Santos e Porto-Gonçalves (2018, p. 7) destacam que 
estas práticas combinam o conhecimento tradicional à resiliência produtiva, 
criando condições de produção e reprodução sustentá veis nos biomas Caa-
tinga e Cerrado.

Entretanto, essas comunidades enfrentam ameaças significativas, especial-
mente devido à expansão de projetos de desenvolvimento, como empreendi-
mentos mineradores e parques de energia renovável (eólica e solar). Embora 
promovidos como iniciativas sustentáveis, esses pro jetos frequentemente des -
consideram os impactos ambientais e sociais, afetando diretamente os territó-
rios destes grupos (BASTOS, 2020, p. 136-137).

De acordo com o IRPAA (2022), o desmatamento da Caatinga e a degrada-
ção dos territórios coletivos comprometem a subsist ência das famílias e os ser-
viços ecossistêmicos essenciais, como a conservação da vegetação nativa e a 
proteção aos solos. Além disso, Santos e Porto-Gonçalves (2018, p. 16) apontam 
que os fundos e fechos de pasto funcionam como verdadeiros “ativos ambien -
tais”, promovendo a preservação da biodiversidade e fortalecendo a resiliên-
cia climática.

No entanto, é fundamental reforçar a proteção a estes territórios e valorizar 
as práticas produtivas sustentáveis, que integram o conhecimento tradicional às 
inovações socioeconômicas. Esse fortalecimento é indispensável para garantir 
a conservação ambiental e a justiça social, considerando que estas comunida-
des são protagonistas na preservação de biomas e na manutenção de serviços 
ecossistêmicos vitais.

Pescadores artesanais e marisqueiras da Bahia: quem são, 
onde estão e como se dá a sua relação com o meio 
ambiente

QUEM SÃO E ONDE ESTÃO?

A pesca artesanal é uma atividade de grandes importâncias econômica, social 
e cultural para diversas comunidades tradicionais. Além de garantir o sustento 
de milhares de famílias, a prática preserva conhecimentos ancestrais e contri-
bui para a segurança alimentar de muitas regiões. No entanto, o setor enfrenta 
desafios significativos, como a concorrência da pesca industrial, as mudanças 
climáticas e a falta de políticas públicas eficazes, que assegurem sua continui-
dade de forma sustentável.

Os pescadores artesanais podem ser classificados conforme o ambiente em 
que atuam. Aqueles que pescam em águas doces desenvolvem suas atividades 
em rios, lagos e reservatórios, como na região do rio São Francisco, utilizando 
redes, tarrafas e anzóis para capturar espécies, como o surubim. Já os pescadores 



54 RELATÓRIO LUZ DE MONITORAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DO ESTADO DA BAHIA DE PROMOÇÃO 
DA CONSERVAÇÃO AMBIENTAL E DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS

marinho-costeiros estão distribuídos ao longo do li toral, empregando janga-
das, redes de emalhe e espinhéis para capturar espécies, como robalo e tainha. 
Há também os pescadores de mar profundo, que operam em águas oceânicas 
mais distantes, utilizando técnicas como espinhéis e linhas de mão para capturar 
atuns e tubarões. Outra categoria relevante é a dos pescadores de subsistência, 
que, em sua maioria, pertencem a comunidades indígenas e quilombolas, rea-
lizando pesca para consumo próprio, com técnicas tradicionais e sustentáveis.

Na Bahia, a pesca artesanal é amplamente praticada e possui um impacto 
significativo para a economia e para a cultura do estado. Segundo dados do 
Ministério da Pesca (2024), o Brasil possui 1.331.425 pescadores registrados, 
dos quais 1.328.299 exercem a pesca artesanal. Na Bahia, esse número chega 
a 131.258, representando cerca de 8% do total nacional. Desses, 130.807 reali-
zam suas atividades em ambientes desembarcados, enquanto 451 operam em 
embarcações. 

Esses pescadores estão distribuídos em 218 municípios, com maior concen-
tração nas regiões costeiras e ao longo do rio São Francisco. Salvador lidera o 
número de registros, seguida de Vera Cruz, de Salinas da Margarida e de Santo 
Amaro. Essas comunidades estão presentes em 25 dos 27 Territórios de Identi-
dade da Bahia, com exceção da Bacia do Paramirim e do Piemonte da Diaman-
tina (Figura 19).

Figura 19 Mapa da distribuição dos pescadores artesanais, por município

Fonte: elaboração da autora (2024), a partir de GeografAR (2023), de IBGE (2022), de 
INCRA-FUNAI (2024), de SEI-BA (2018) e de Ministério da Pesca
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A presença dos pescadores artesanais em diversas regiões da Bahia reforça 
a necessidade de políticas públicas, que assegurem a continuidade e a valoriza-
ção da atividade, dado que a pesca artesanal é essencial à sustentabilidade dos 
recursos naturais, pois muitas comunidades utilizam métodos que respeitam os 
ciclos reprodutivos dos peixes e que promovem a con servação dos ecossistemas 
aquáticos. Dessa forma, investir em programas de incentivo, em infraestrutura 
e em regulamentação adequada é fundamental para garantir a sobrevivência da 
pesca artesanal e o bem-estar das populações que dependem desta atividade.

Pescadores artesanais e marisqueiras e a preservação 
ambiental

A pesca artesanal desempenha papel relevante na conservação ambiental, 
especialmente quando comparada à pesca industrial, que frequentemente 
causa impactos significativos nos ecossistemas aquáticos. No entanto, a prá -
tica enfrenta desafios crescentes, devido aos efeitos das mudanças climáticas 
e da degradação ambiental.

As marisqueiras, responsáveis pela coleta de moluscos e crustáceos em regi-
ões costeiras, são particularmente afetadas pela degradação dos manguezais, 
habitats essenciais à manutenção da biodiversidade marinha. A salinização do 
solo, causada pelas mudanças climáticas e pelo avanço do mar, prejudica a 
pesca e destrói os manguezais, bem como compromete a agricultura de sub-
sistência praticada por muitas destas comunidades ( STEFANELLO et al., 2024). 
Além disso, a poluição por resíduos plásticos e o uso indiscriminado de agro-
tóxicos nas proximidades das áreas de pesca ameaçam a fauna marinha, afe-
tando diretamente a renda e a segurança alimentar das famílias que dependem 
desta atividade.

Enquanto isso, os pescadores artesanais de águas doces também enfrentam 
desafios consideráveis. A construção de hidrelétricas altera os ciclos naturais 
dos rios, dificultando a reprodução dos peixes e reduzindo a oferta de espécies 
essenciais à pesca. Além disso, a contaminação das águas por resíduos indus-
triais e esgoto doméstico agrava a degradação ambiental e afeta a qualidade 
dos peixes capturados, tornando a atividade economicamente menos viável e 
colocando em risco a saúde das comunidades ribeirinhas (FERNANDES, 2001; 
FOEGE, 2018). Igualmente, o desmatamento das matas ciliares contribui para o 
assoreamento dos cursos d’água, diminuindo os estoques pesqueiros e impac-
tando diretamente os modos de vida destas comunidades. Como resultado, a 
pesca artesanal vem perdendo atratividade entre os mais jovens, o que leva ao 
deslocamento de populações, em busca de melhores condições de vida (FER-
NANDES, 2001).

Para reverter este cenário, é essencial a implementação de políticas públicas, 
que integrem a preservação ambiental a estratégias de adaptação às mudanças 
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climáticas. O incentivo ao manejo sustentável dos recursos naturais, a criação 
de áreas protegidas e o fortalecimento da pesca comunitária são medidas fun -
damentais para garantir a continuidade da prática e a valorização das tradi-
ções pesqueiras. Além disso, a adoção de tecnologias que minimizem impactos 
ambientais pode contribuir para a sustentabilidade do setor, promovendo práti -
cas que assegurem a conservação dos ecossistemas aquáticos e a manutenção 
da pesca como fonte de renda e de identidade cultural. Dessa forma, será pos-
sível garantir a sobrevivência da pesca artesanal no longo prazo, respeitando a 
relação histórica das comunidades com os recursos naturais e assegurando um 
futuro mais sustentável às gerações futuras.

Considerações

Compreender o território baiano, sob a perspectiva dos Povos e Comunida-
des Tradicionais (PCT), em um cenário de mudanças climáticas, é um desafio 
complexo. Essa complexidade decorre principalmente da fragmentação e da 
inconsistência das bases de dados públicas e privadas, que não se comunicam 
adequadamente. Essa limitação compromete a realização de análises territo-
riais abrangentes e dificulta a formulação de políticas públicas eficazes e adap-
tadas às especificidades destes povos.

O Decreto Estadual n.º 6.040/2007 reconhece formalm ente diversos grupos 
tradicionais da Bahia, como indígenas, ciganos, povos de terreiro, quilombolas, 
geraizeiros, marisqueiras, comunidades de fundo e fecho de pasto, pescado-
res artesanais e extrativistas. Contudo, a inexistência de um sistema integrado e 
acessível, que reúna dados geográficos e socioeconômicos sobre estes grupos, 
intensifica os desafios à proteção de seus territór ios, ao fortalecimento de seus 
direitos e à formulação de estratégias de adaptação às mudanças climáticas.

LACUNAS E FRAGMENTAÇÃO DE DADOS

As informações sobre os PCT da Bahia estão dispersas em múltiplas fontes 
institucionais, como IBGE, FUNAI, INCRA, Ministério da Saúde e Fundação Pal-
mares, dependendo do grupo específico. Por exemplo, os dados sobre pesca-
dores artesanais são limitados ao nível municipal e frequentemente carecem de 
validação, quanto à autenticidade dos registros. Para as comunidades de fundo 
e fecho de pasto, estudos como o livro Soberania alimentar das comunidades 
tradicionais de fundo e fecho de pasto no Semiárido da Bahia , de Flávio Bas-
tos (2020), e o trabalho do Grupo de Pesquisa Geografar da UFBA fornecem 
informações relevantes, mas ainda insuficientes, em termos de detalhamento 
geográfico.
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O sistema CEFIR/SEIA Bahia registra 430 lançamentos, relacionados a comu-
nidades tradicionais, abrangendo uma área de 1.071.941 hectares. No entanto, 
esses números são substancialmente inferiores aos dados relatados por outras 
fontes, evidenciando a falta de consistência entre os levantamentos existen -
tes. Além disso, iniciativas como o Projeto Oeste , que realizou mapeamentos 
no início da década de 2010, permanecem fragmentadas, sem consolidação em 
uma base pública integrada.

Essa fragmentação compromete a compreensão das dinâmicas territoriais 
dos PCT e, também, a criação de políticas públicas que atendam a necessida-
des específicas destas comunidades.

IMPACTOS DA INVISIBILIDADE

A ausência de dados organizados e sistematizados perpetua um ciclo de invi -
sibilidade para os PCT, dificultando sua inclusão em processos decisórios e em 
estratégias climáticas. Esse cenário se reflete em:

• Desproteção legal: A falta de reconhecimento formal dos territórios 

expõe estas comunidades a deslocamentos forçados e conflitos 

fundiários;

• Abandono institucional: A ausência de políticas públicas adaptadas às 

realidades locais intensifica suas vulnerabilidades social e ambiental;

• Degradação ambiental: Sem dados claros sobre o uso do solo e sobre 

a ocupação dos territórios, a conservação ambiental e a resiliência 

climática são prejudicadas.

A invisibilidade institucional destes grupos result a em perda de práticas cultu-
rais, desestruturação social e maior exposição a pressões externas, como espe-
culação imobiliária e projetos de desenvolvimento insustentáveis.

CONTRIBUIÇÕES DOS PCT PARA A SUSTENTABILIDADE

Os PCT desempenham papel fundamental na proteção ambiental e na miti-
gação dos efeitos das mudanças climáticas. Suas práticas tradicionais, acumu-
ladas ao longo de gerações, oferecem soluções locais para desafios globais. 
Exemplos incluem:

• Recuperação de ecossistemas: Reflorestamento com espécies 

nativas e conservação de manguezais;
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• Gestão sustentável da água: Proteção a nascentes e adoção de 

práticas de manejo hídrico resiliente;

• Agricultura sustentável: Técnicas adaptadas ao clima e ao solo, como 

o descanso da terra e o plantio consorciado.

Essas práticas, além de promoverem a resiliência climática, garantem a sus-
tentabilidade dos ecossistemas e a continuidade de modos de vida, que inte-
gram as diversidades cultural e ambiental da Bahia. Ignorar estas contribuições 
seria desperdiçar oportunidades valiosas de integrar saberes locais a estraté-
gias mais amplas de adaptação e de mitigação climática.

RESUMO E PROPOSTAS

Superar a fragmentação e a inconsistência dos dados sobre os PCT é con-
dição essencial para romper o ciclo de invisibilidade, que compromete sua pro-
teção e sua valorização. A criação de uma base de dados unificada, validada e 
acessível deve ser uma prioridade para órgãos governamentais, para institui-
ções de pesquisa e para organizações da sociedade civil, pois tal infraestrutura 
de informações permitirá:

• A formulação de políticas públicas integradas e eficazes;

• O fortalecimento dos direitos territoriais e sociais dos PCT;

• O desenvolvimento sustentável, aliado à conservação ambiental.

A proteção aos PCT transcende a justiça social, configurando uma estraté-
gia indispensável à sustentabilidade planetária. Incorporar seus saberes tradi-
cionais às políticas de mitigação e adaptação climática é um passo crucial para 
enfrentar os desafios ambientais e sociais contemporâneos.

Reconhecer, valorizar e apoiar estas comunidades não apenas garante a pre-
servação das diversidades cultural e ecológica, mas também promove solu-
ções climáticas eficazes e justas. Um futuro sustentável só será possível com 
a colocação dos PCT como protagonistas na construção de respostas coleti -
vas às crises ambientais.
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E 
ENERGIAS RENOVÁVEIS NA 
BAHIA: AVANÇOS, IMPACTOS 
E DESAFIOS
Tatiana Scalco 7

Esse capítulo examina as contribuições estratégicas da Bahia para a eficiência 
energética e para a expansão das energias renováveis, analisando os avanços, 
os desafios e os impactos socioambientais. O estado, líder nacional em capaci-
dade instalada de energia solar e eólica, desempenha papel central na transição 
energética brasileira. No entanto, a implementação de grandes projetos de gera-
ção de energia renovável tem deixado legados importantes, incluindo impactos 
ambientais e sociais, que afetam comunidades locais e a biodiversidade.

Além disso, são analisadas as iniciativas de eficiência energética em setores 
estratégicos, como residencial, industrial e de transporte, e os desafios que a 
Bahia enfrenta para integrar práticas de adaptação climática e de mitigação de 
emissões de forma mais robusta.

Crescimento das energias renováveis

A Bahia está se consolidando como um dos estados mais relevantes na geração 
de energia renovável no Brasil. Com os maiores parques eólicos do país e com 
rápida expansão da energia solar fotovoltaica, o estado lidera em capacidade 
instalada, contribuindo significativamente para a d escarbonização da matriz 

7 Instituto Hori, PPGDC UFBA, Heta Projetos
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energética nacional. De acordo com dados recentes, a produção de energia 
renovável na Bahia é responsável por grande parte da redução das emissões de 
Gases de Efeito Estufa (GEE) no setor de energia. No entanto, os megaproje-
tos responsáveis por esta geração também acarretam impactos socioambien-
tais significativos, especialmente para povos e com unidades tradicionais. Esses 
avanços são, ao mesmo tempo, importantes e preocupantes para a transição 
energética nacional, na medida em que, de um lado, reduzem as emissões de 
gases de efeito estufa e promovem uma matriz energética renovável e diver -
sificada no setor, mas, de outro lado, impactam fortemente os PCT e o meio 
ambiente em geral.

De acordo com o Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases 
de Efeito Estufa  (SEEG), a contribuição das fontes renováveis da Bahia desem-
penha papel estratégico para as metas estabelecidas nas Contribuições Nacio-
nalmente Determinadas (NDC) brasileiras, evidenciando o potencial do estado 
como referência na transição energética. A ampliação de projetos de energia 
renovável na Bahia reduz emissões e, também, pode promover o desenvolvimento 
socioeconômico local, gerando empregos e atraindo i nvestimentos para o setor.

No entanto, a expansão destas fontes ainda enfrenta desafios, como a inte -
gração à rede elétrica nacional, o planejamento de longo prazo para evitar impac-
tos ambientais e sociais em comunidades locais e a necessidade de políticas 
que garantam uma transição justa, popular e inclusiva.

Impactos das plantas de energia solar e eólica

Apesar dos benefícios das energias renováveis, os grandes empreendimen-
tos solares e eólicos têm causado impactos relevantes no meio ambiente e nas 
comunidades locais.

IMPACTOS AMBIENTAIS

• Alteração da paisagem: A instalação de grandes plantas solares e 

eólicas em áreas naturais tem modificado ecossistemas e paisagens 

locais, muitas vezes em regiões sensíveis, como a da Caatinga;

• Fragmentação de habitats: A construção de parques eólicos e 

solares pode causar a fragmentação de áreas nativas, ameaçando 

a biodiversidade local e interrompendo fluxos naturais de espécies 

animais e vegetais;
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• Consumo de água: Algumas plantas solares demandam volumes 

significativos de água para limpeza de painéis, agravando a 

escassez hídrica em regiões semiáridas.

IMPACTOS SOCIAIS

• Conflitos com comunidades tradicionais: A expansão dos projetos 

tem gerado disputas fundiárias e afetado comunidades quilombolas, 

indígenas e de agricultores familiares, muitas vezes sem consulta 

prévia ou adequada compensação;

• Desigualdade na distribuição de benefícios: Enquanto as plantas 

geram lucros significativos para grandes empresas, os benefícios 

econômicos para as comunidades locais são frequentemente 

limitados;

• Deslocamento forçado: Em alguns casos, famílias foram relocadas 

para a instalação de infraestruturas, resultando na perda de acesso a 

terras e a recursos essenciais;

• Impacto na saúde das populações vizinhas aos megaprojetos de 

energia eólica: Devido ao ruído permanente dos aerogeradores e ao 

efeito de sombra e sol, pela rotação das hélices, causando insônia, 

estresse e desconforto. 

Estratégias para mitigação dos impactos

A redução dos impactos negativos das plantas de energia renovável na Bahia 
depende de políticas públicas mais integradas, incluindo:

• Realização de avaliações ambientais rigorosas, antes da instalação dos 

projetos;

• Garantia de consultas públicas e prévias efetivas, junto às 

comunidades afetadas;

• Implementação de planos de compensação ambiental e social, que 

beneficiem diretamente as populações locais;

• Promoção de boas práticas, como o uso de tecnologias menos 

invasivas e o planejamento de projetos em áreas já degradadas, 

bem como de tecnologias e ferramentas inovadores para controle e 

participação social.
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Eficiência energética

A eficiência energética na Bahia é um campo com potencial de expansão, que já 
começa a apresentar avanços importantes em diferentes setores. A adoção de 
tecnologias mais eficientes, o incentivo ao uso de fontes renováveis e a imple -
mentação de políticas de conscientização são estratégias fundamentais para 
reduzir o consumo energético e para tornar o estado mais sustentável.

No setor residencial, programas de conscientização têm promovido o uso 
racional da energia elétrica, incentivando a substituição de equipamentos anti -
gos por modelos mais eficientes. Além disso, a energia solar descentralizada tem 
ganhado espaço, permitindo que áreas urbanas e rurais ampliem o uso de fon-
tes renováveis e reduzam a dependência da rede elétrica convencional.

O setor industrial também tem avançado na adoção de medidas de eficiên -
cia energética. Diversas empresas têm incorporado tecnologias modernas, que 
reduzem o consumo e que integram fontes renováveis a seus processos pro-
dutivos. No entanto, desafios ainda persistem, especialmente para pequenas e 
médias empresas, que enfrentam dificuldades nos acessos a financiamentos e 
a incentivos fiscais para a implementação destas soluções. A ampliação de pro-
gramas de crédito e de políticas de incentivo pode impulsionar uma transição 
mais ampla para processos produtivos sustentáveis.

Já no setor de transporte, a alta dependência de combustíveis fósseis repre-
senta um obstáculo ao aumento da eficiência energética. Os transportes cole-
tivo e de cargas continuam entre os maiores consumidores de energia no estado, 
tornando essencial a implementação de soluções, como a mobilidade elétrica, 
o uso de biocombustíveis e a modernização do transporte público, para redu -
zir emissões e para otimizar o consumo energético.

A Bahia tem a oportunidade de fortalecer suas políticas de eficiência ener -
gética, promovendo incentivos à inovação tecnológic a, ampliando o acesso 
a energias renováveis e investindo em infraestrutura sustentável. Com ações 
integradas e estratégicas, o estado pode consolidar um modelo de desenvolvi -
mento mais eficiente e ambientalmente responsável.

Desafios e oportunidades

Apesar dos avanços na geração de energias renováveis, a Bahia ainda enfrenta 
desafios na conciliação entre desenvolvimento econô mico, proteção ambiental 
e justiça climática. Um dos principais entraves é o monitoramento insuficiente 
das políticas de mitigação e adaptação, o que dific ulta a avaliação dos impactos 
socioambientais e a efetividade das ações implementadas. Além disso, os con-
flitos fundiários têm se intensificado, com disputas entre comunidades locais e 
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grandes empreendimentos de energia, evidenciando a necessidade de métodos 
mais transparentes e participativos na implementação destes projetos.

A desigualdade regional também representa um obstáculo, pois áreas mais 
vulneráveis, especialmente no Semiárido, recebem investimentos despropor -
cionais em adaptação climática e em infraestrutura. Além disso, o mercado de 
créditos de carbono, criado para combater as mudanças climáticas, pode gerar 
efeitos perversos, estimulando o desmatamento intencional para posterior res -
tauração e geração de créditos lucrativos, distorçã o que transforma a destruição 
ambiental em uma estratégia financeira, permitindo que áreas sejam devasta-
das, antes de serem “preservadas”, o que compromete a eficácia das políticas 
climáticas. Sem fiscalização rigorosa e critérios transparentes, essa prática ame-
aça ecossistemas e comunidades tradicionais, ampliando emissões e enfraque-
cendo objetivos de conservação.

No entanto, a Bahia também possui oportunidades estratégicas para supe-
rar estes desafios e para se consolidar como referência em desenvolvimento 
sustentável. A expansão de programas, como o Projeto Resiliências Climáticas, 
demonstra um modelo promissor de integração entre crescimento econômico 
e adaptação, promovendo soluções eficazes para territórios vulneráveis. Além 
disso, o estado tem potencial para liderar iniciati vas de transição energética 
justa, garantindo que a expansão da matriz renovável traga benefícios socioe-
conômicos diretos para as comunidades locais.

A adoção de tecnologias inovadoras, como microrredes e sistemas de ener-
gia descentralizada, pode minimizar impactos socioambientais e democrati-
zar o acesso à energia, especialmente em áreas remotas. Com planejamento 
estratégico, com políticas mais inclusivas e com maior fiscalização, a Bahia 
pode transformar seus desafios em oportunidades, impulsionando um modelo 
de desenvolvimento sustentável, que alie inovação, justiça social e preserva-
ção ambiental.

Considerações

A Bahia desempenha papel essencial na transição energética brasileira, sendo 
referência em energias renováveis e em eficiência energética, contudo os impac -
tos ambientais e sociais, associados à expansão das plantas solares e eólicas, 
evidenciam a necessidade de políticas mais integrativas e inclusivas.

Nesse sentido, destaca-se o trabalho desenvolvido pelo Gambá e por diver-
sos parceiros, denominado Salvaguardas Socioambientais para Energia Reno-
vável, parte do Projeto Nordeste Potência, exemplo de estratégia sistêmica de 
orientação e minimização de impactos sociais e ambientais e de estímulo à ado-
ção de processos mais equilibrados. 
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Avançar em estratégias de adaptação climática e de monitoramento de polí-
ticas é crucial para consolidar a liderança do estado em sustentabilidade. Com 
uma governança bem estruturada e participativa e com ações que conciliem 
desenvolvimento econômico, justiça social e proteção ambiental, a Bahia pode 
avançar no combate às mudanças climáticas, assegurando um futuro susten-
tável para suas populações – e a preservação de seus recursos e bens naturais. 
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POLÍTICAS ESTADUAIS DE 
MUDANÇAS CLIMÁTICAS
Tatiana Scalco 8

Este capítulo aborda as políticas estaduais de mudanças climáticas da Bahia, 
destacando as ações planejadas e implementadas para enfrentar os desafios 
impostos pelas mudanças climáticas. Com foco na mitigação de emissões de 
Gases de Efeito Estufa (GEE) e na adaptação às novas condições climáticas, o 
estado tem desenvolvido instrumentos legais e estra tégicos para integrar obje -
tivos ambientais, econômicos e sociais.

O capítulo está organizado em seis seções principais: políticas climatológi -
cas estaduais; alinhamento a objetivos internacionais; implementação de políti-
cas; eficácia das políticas; cooperação interinstit ucional; e participação pública. 

Por meio desta estrutura, cada seção busca oferecer uma visão ampla e deta-
lhada do cenário atual das políticas climáticas na Bahia, destacando os avanços 
realizados, os desafios enfrentados e as oportunidades para consolidar o estado 
como um modelo de sustentabilidade e resiliência climática no Brasil.

Políticas climatológicas estaduais

O estado da Bahia adota uma série de políticas e planos para enfrentar os desa-
fios das mudanças climáticas, com ações voltadas à mitigação de emissões de 
gases de efeito estufa e à adaptação aos impactos destas. Entre os principais 
instrumentos, destaca-se a Política Estadual sobre Mudança do Clima, instituída 
pela Lei n.º 12.050/2011, que estabelece as bases legais para a criação de pla-
nos e ações climáticas, promovendo o alinhamento a compromissos internacio-
nais, como o Acordo de Paris. No âmbito desta política, encontram-se iniciativas, 

8 Instituto Hori, PPGDC UFBA, Heta Projetos
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como o Plano Estadual sobre Mudança do Clima, atualmente em processo lici-
tatório para desenvolvimento; o Inventário Estadual de Gases de Efeito Estufa, 
já realizado para os anos de 2021 e de 2022; e o Mapa Estadual de Vulnerabili-
dade às Mudanças Climáticas, que está em fase de elaboração.

Embora a Bahia ainda não disponha de um Plano Estadual sobre Mudanças 
do Clima plenamente implementado, ele deverá integr ar medidas de adaptação 
e mitigação a setores estratégicos, como agricultura, energia, infraestrutura e 
gestão de recursos hídricos.

No setor agropecuário, a Bahia conta com o Plano ABC+ Bahia, publicado em 
2024 como parte do Plano Nacional de Agricultura de Baixa Emissão de Car-
bono (ABC+). Essa iniciativa promove práticas sustentáveis, como a recupera-
ção de pastagens degradadas e a integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF), 
conciliando desenvolvimento econômico e preservação ambiental.

No contexto da transição energética, a Bahia se posiciona como um polo de 
produção e exportação de hidrogênio verde, por meio do Plano Estadual para a 
Economia do Hidrogênio Verde, instituído pelo Decre to Estadual n.º 21.200/2022. 
Além disso, a Política Estadual de Convivência com o Semiárido, aprovada pela 
Lei n.º 13.572/2016, tem o objetivo de fortalecer a resiliência das comunidades 
vulneráveis da região, promovendo seguranças hídrica e alimentar, tecnologias 
sociais e práticas sustentáveis.

Os instrumentos da Política Estadual de Mudanças do Clima da Bahia abran-
gem diferentes áreas, desde a gestão de recursos naturais a ações de adapta-
ção e mitigação. O Plano Estadual de Recursos Hídricos já foi implementado 
e está em fase inicial de contratação do novo PERH 2025-2040, enquanto o 
Fundo Estadual de Recursos Hídricos segue ativo. Os Planos Estaduais de Edu-
cação Ambiental e de Saúde também estão implementados, com o primeiro 
passando por processos de revisão e atualização. Já o Plano Estadual do Meio 
Ambiente está em fase de elaboração, assim como o Plano Estadual de Preven-
ção e Combate a Incêndios Florestais, que busca minimizar os impactos dos 
eventos climáticos extremos na biodiversidade do estado. Além disso, o Zone -
amento Ecológico-Econômico do Estado da Bahia já foi concluído, e o Fundo 
Estadual de Recursos Ambientais segue em operação. O Quadro 3 sistematiza a 
situação dos instrumentos da Política Estadual de Mudanças do Clima da Bahia.
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Quadro 3 Situação atual dos instrumentos da Política Estadual de Mudanças do Clima

Instrumento Situação

Plano Estadual sobre Mudança do Clima Processo licitatório 

Plano Estadual de Recursos Hídricos Implementado. Atualmente, encontra-se em 
fase inicial de contratação do novo PERH 
2025-2040

Fundo Estadual de Recursos Hídricos Implementado

Plano Estadual de Educação Ambiental Implementado. Encontra-se em fase de 
contração do processo de revisão/atualização 
do PEEA Bahia

Plano Estadual de Saúde Implementado

Plano Estadual do Meio Ambiente Em processo de elaboração

Fundo Estadual de Recursos Ambientais Ativo

Plano Estadual de Prevenção e Combate a 
Incêndios Florestais

Implementado

Zoneamento Ecológico-Econômico do 
Estado da Bahia

Realizado

Inventário Estadual de Gases de Efeito Estufa Realizados inventários em 2021 e em 2022 

Fonte: elaboração da autora

Alinhamento a objetivos internacionais 

As políticas estaduais da Bahia refletem compromissos assumidos pelo Brasil 
no âmbito internacional, incluindo:

• Acordo de Paris: Estabelecimento das chamadas Contribuições 

Nacionalmente Determinadas, com focos na redução de emissões e 

na adaptação climática;

• Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS): Especialmente 

os relacionados à ação climática, à energia limpa, à água potável e 

saneamento e à conservação de ecossistemas terrestres.

Planos como o ABC+ Bahia podem posicionar o estado como um exemplo 
de integração entre metas globais e estratégias locais, promovendo desenvol -
vimento sustentável alinhado a padrões internacionais.
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Implementação de políticas 

Apesar de avanços, a implementação de políticas enfrenta desafios, como a 
lentidão nos processos licitatórios e a fragmentação das iniciativas. Exemplos 
incluem:

• Plano Estadual sobre Mudança do Clima: Ainda em fase de 

elaboração;

• Inventário Estadual de GEE: Atualizado periodicamente, mas com 

acesso público limitado;

• Plano Estadual de Convivência com o Semiárido: Amplamente 

participativo, mas com dados de monitoramento ainda não 

publicizados.

A implementação efetiva exige maior articulação int erinstitucional, aloca-
ção de recursos financeiros e transparência no monitoramento dos resultados.

Eficácia das políticas

A eficácia das políticas climáticas estaduais é um aspecto crucial para avaliar o 
progresso da Bahia no enfrentamento às mudanças climáticas. Embora o estado 
tenha avançado na formulação e na implementação de instrumentos de miti -
gação de emissões e de adaptação climática, a medição do impacto real des-
tas iniciativas ainda apresenta lacunas significativas. A análise dos resultados 
observados, em comparação às metas estabelecidas, permite identificar desa-
fios e oportunidades para fortalecer as respostas climáticas da Bahia.

A Bahia tem se destacado na geração de energia renovável, sendo líder na 
produção de energias eólica e solar no Brasil. Esta posição tem contribuído 
para a redução das emissões de gases de efeito estufa, mas os megaprojetos 
do setor também geram conflitos socioambientais, que precisam ser gerencia -
dos. Na agricultura sustentável, o Plano ABC+ Bahia busca incentivar práticas 
de baixa emissão de carbono, mas sua adoção em larga escala ainda enfrenta 
questões estruturais. No que diz respeito à convivência com o Semiárido, polí -
ticas como o Plano Estadual de Convivência com o Semiárido (PECSA) têm for-
talecido a resiliência das comunidades rurais, embora sua implementação ainda 
seja limitada por restrições orçamentárias.

As políticas de adaptação têm o objetivo de aumenta r a resiliência das popu-
lações e dos ecossistemas aos impactos das mudanças climáticas. Iniciati-
vas como o PECSA e o Plano de Ação Estadual de Combate à Desertificação 
e Mitigação dos Efeitos da Seca (PAE-BA) buscam enfrentar desafios, como a 
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escassez hídrica e a desertificação. Alguns avanços foram registrados, como a 
implementação de tecnologias sociais para captação e uso eficiente da água, 
além de políticas de conservação do solo e de recuperação de áreas degrada-
das. No entanto, os indicadores de vulnerabilidade, como acesso à água e segu-
rança alimentar, mostram apenas melhorias pontuais, que não abrangem todas 
as populações afetadas. A ausência de um monitoramento contínuo dificulta 
a avaliação da efetividade das ações na mitigação dos impactos de secas e de 
enchentes.

No âmbito da mitigação, a Bahia tem promovido inici ativas para reduzir emis-
sões de gases de efeito estufa e para incentivar práticas de baixo carbono. 
A expansão das energias eólica e solar tem sido fator essencial na redução 
das emissões no setor energético, contribuindo sign ificativamente para evi -
tar milhões de toneladas de CO2, anualmente. No setor agropecuário, práticas 
como a recuperação de pastagens degradadas e a integração lavoura-pecuá-
ria-floresta demonstram potencial para a redução das emissões, mas sua ado-
ção ainda ocorre de forma limitada. A persistência das emissões, associadas ao 
desmatamento e às mudanças no uso da terra, especialmente na Caatinga e 
na Mata Atlântica, continua sendo um desafio crítico. Além disso, a adesão de 
pequenos e médios produtores às práticas do Plano ABC+ Bahia enfrenta bar-
reiras financeiras e culturais.

A Bahia utiliza o Inventário Estadual de Emissões de Gases de Efeito Estufa 
como ferramenta para monitorar suas emissões e para avaliar o impacto das 
políticas climáticas. Entre 2020 e 2022, observou-se uma redução temporária 
nas emissões, influenciada pela desaceleração econômica causada pela pan-
demia de COVID-19, entretanto houve uma retomada das emissões nos anos 
subsequentes, especialmente nos setores de agropecuária e de energia. A con-
tribuição das energias renováveis tem ajudado a conter o crescimento das emis-
sões no setor energético, mas o aumento destas nos setores de resíduos e de 
transportes não tem sido compensado pelos ganhos em energia renovável. A 
ausência de um sistema unificado e robusto de monitoramento dificulta a ava -
liação precisa das reduções de emissões, em sua relação com as metas defini-
das nos planos estaduais.

A comparação com as metas definidas revela desafios à implementação das 
políticas climáticas estaduais. O Plano Estadual sobre Mudança do Clima ainda 
não foi elaborado e o Plano de Ações de Combate à Seca se encontra em pro-
cesso de revisão, limitando a avaliação abrangente de seus resultados. Na ques-
tão da adaptação, as metas relacionadas à segurança hídrica e ao combate à 
desertificação ainda estão em estágio inicial de im plementação. Apesar de 
avanços pontuais, muitas ações não foram amplamente replicadas. No campo 
da mitigação, o Plano Estadual de Convivência com o Semiárido (PECSA) não 
estabelece metas explícitas para a redução de emissões e o monitoramento do 
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Plano ABC+ Bahia não está disponível, dificultando a avaliação dos impactos 
destas iniciativas.

Diante destes desafios, algumas recomendações podem contribuir para apri-
morar a eficácia das políticas climáticas na Bahia. O fortalecimento do monitora-
mento é essencial, enquanto a criação de uma plataforma unificada e acessível 
de coleta e de análise de dados climáticos pode permitir uma avaliação contí-
nua e em tempo real das ações implementadas. A integração entre ferramentas 
de geoprocessamento e de inteligência artificial pode facilitar o mapeamento 
dos impactos e a identificação de áreas prioritárias para ações climáticas. Além 
disso, a transparência deve ser promovida, por meio da divulgação periódica de 
relatórios, com indicadores claros e acessíveis, ampliando os engajamentos da 
sociedade civil e do setor privado no acompanhamento das políticas.

A regionalização de metas e ações pode contribuir para a adaptação das 
políticas às especificidades das regiões mais vulneráveis, como o Semiárido, 
garantindo que as intervenções atendam às necessidades locais. O aumento 
dos investimentos em capacitação é outro fator estr atégico, com promoção de 
treinamentos e assistência técnica para agricultores, para empresários e para 
gestores públicos, estimulando a adoção de práticas sustentáveis. Além disso, a 
ampliação de parcerias público-privadas pode incent ivar investimentos em infra -
estrutura resiliente, em tecnologias limpas e em energias renováveis, utilizando 
benefícios fiscais e políticas de fomento para atrair recursos do setor privado.

A eficácia das ações climáticas na Bahia depende de esforços contínuos para 
superar desafios, como o financiamento insuficiente , a fragilidade no monitora-
mento e a baixa integração intersetorial. Com investimentos estratégicos, com 
maior transparência e com processos participativos, o estado pode consolidar 
sua posição de referência na agenda climática nacional, promovendo ações 
robustas de adaptação, de mitigação e de redução de emissões, que contri-
buam para um futuro mais sustentável e mais resiliente.

Cooperação interinstitucional

A cooperação entre diferentes órgãos estaduais é fu ndamental à eficácia das polí-
ticas climáticas da Bahia. A integração entre secretarias, como Meio Ambiente, 
Agricultura, Infraestrutura e Desenvolvimento Econômico, permite alinhar ini -
ciativas de mitigação e adaptação às mudanças climáticas. Essa colaboração 
deve garantir que políticas relacionadas, como as de agricultura sustentável e 
de conservação de florestas, estejam conectadas, maximizando impactos posi -
tivos e evitando conflitos entre objetivos.

O sucesso das políticas climáticas depende da atuação coordenada entre 
órgãos estaduais e, também, de parcerias com setores privados, com organi-
zações sociais e com organismos internacionais. No setor de energia renovável, 
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as Parcerias Público-Privadas (PPP) desempenham papel central na atração de 
investimentos, enquanto planos, como o PAE-BA, contam com o apoio da Con-
venção das Nações Unidas de Combate à Desertificação (UNCCD). Além disso, 
iniciativas estaduais, como o Bahia Sem Fogo e o Plano de Recursos Hídricos, 
demandam integração intersetorial para serem efetivas.

Um exemplo representativo da necessidade de cooperação interinstitucio -
nal é o Plano Estadual para Adaptação à Mudança do Clima e Baixa Emissão de 
Carbono na Agropecuária (Plano ABC+ Bahia), publicado em 2024, por meio da 
Portaria n.º 013/2024, da Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e 
Aquicultura (Seagri). O plano tem como objetivo promover práticas agrícolas 
de baixa emissão de carbono, alinhadas às metas climáticas globais. Mas sua 
eficácia depende do alinhamento a outras iniciativas estaduais, como o Plano 
Estadual de Convivência com o Semiárido, que busca desenvolver tecnologias 
adaptadas ao clima semiárido. 

Para alcançar seus objetivos, o Plano ABC+ Bahia se baseia na promoção 
da agricultura sustentável, incorporando práticas q ue reduzem emissões de 
gases de efeito estufa, como recuperação de pastagens degradadas, integra-
ção lavoura-pecuária-floresta e fixação biológica de nitrogênio, para diminuir 
o uso de fertilizantes químicos. Além disso, o plano busca fortalecer a adapta-
ção às mudanças climáticas, por meio da gestão hídrica eficiente, da diversi-
ficação de culturas e da melhoria da qualidade do solo. A capacitação técnica 
também é fator essencial ao aumento da resiliência dos agricultores. No con-
texto do desenvolvimento sustentável, o plano prevê  a conservação de bio-
mas, como os da Caatinga e da Mata Atlântica, a geração de empregos rurais e 
a promoção da segurança alimentar, além do incentivo a sistemas agroflores-
tais e a florestas plantadas.

Apesar do seu potencial, a implementação do plano enfrenta desafios signi -
ficativos, que ressaltam a necessidade de uma maior integração interinstitucio-
nal: a falta de financiamento adequado compromete a execução contínua das 
ações e a oferta de incentivos a pequenos e médios produtores; a capacitação 
técnica limitada dificulta a adoção de práticas sustentáveis, pelos agricultores; 
e a ausência de um sistema unificado de monitoramento impede a avaliação 
integrada do impacto das ações, em relação às metas de redução de emissões. 
A superação destes problemas exige um esforço conjunto entre órgãos, como 
a Seagri e a Secretaria Estadual do Meio Ambiente (Sema), promovendo a alo-
cação eficiente de recursos e o compartilhamento estruturado de dados.

Diversas estratégias podem ser adotadas para fortalecer a cooperação 
interinstitucional e para garantir a eficácia do Plano ABC+ Bahia: a criação de 
comitês intersetoriais pode fomentar a comunicação e o alinhamento entre 
secretarias estaduais; os fortalecimentos do monito ramento e da transparência, 
garantindo que dados sobre a implementação e sobre os resultados do plano 
sejam amplamente divulgados, é outra medida essencial; o estímulo a Parcerias 
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Público-Privadas pode viabilizar investimentos para a adoção de tecnologias 
sustentáveis; e a integração entre as políticas de conservação florestal permite 
associar práticas agrícolas de baixa emissão a estratégias de restauração e de 
proteção de florestas, promovendo benefícios ambientais e produtivos.

A adoção de uma abordagem integrada pode transformar o setor agropecu -
ário em um aliado essencial no combate às mudanças climáticas. Entre os bene-
fícios esperados estão a redução significativa das emissões de GEE, associadas 
à agricultura e à pecuária, o aumento da resiliência climática do setor rural e a 
promoção das sustentabilidades econômica e ambiental, resultando na melho-
ria da produtividade agrícola, na preservação dos recursos naturais e na prote-
ção à biodiversidade. Assim, a cooperação interinstitucional se consolida como 
pilar estratégico para o sucesso das políticas climáticas da Bahia. Nesse viés, 
o alinhamento entre órgãos estaduais e a conexão entre políticas setoriais são 
fundamentais para alcançar resultados efetivos, permitindo que o estado se 
torne um modelo de gestão climática sustentável, beneficiando tanto o meio 
ambiente quanto as comunidades locais.

Participação pública

A participação pública é um componente essencial à formulação, à implemen-
tação e ao monitoramento de políticas climáticas ef icazes. No contexto da 
Bahia, a inclusão das comunidades locais, da sociedade civil e do setor privado 
nos processos decisórios representa um pilar fundamental para garantir que as 
ações climáticas reflitam as necessidades e as expectativas de todos os grupos 
sociais, especialmente os mais vulneráveis. A construção de uma governança 
climática participativa fortalece a legitimidade das políticas e amplia sua efeti -
vidade, promovendo um desenvolvimento sustentável mais equitativo.

A Bahia tem buscado incorporar a participação pública a suas políticas cli-
máticas, por meio de iniciativas, como o Plano Estadual de Convivência com o 
Semiárido (PECSA) e o Plano Estadual de Prevenção e Combate a Incêndios 
Florestais (Bahia Sem Fogo). Durante a elaboração e a implementação destas 
políticas, foram promovidas interações com fóruns estaduais, com colegiados 
territoriais e com organizações comunitárias, no entanto ainda existem desa -
fios, que limitam a efetividade desta participação.

Um dos principais obstáculos é a consulta pública limitada. Embora audi-
ências e debates tenham sido realizados, sua abrangência e sua representati-
vidade devem ser ampliadas, especialmente para incluir comunidades rurais e 
tradicionais, que muitas vezes não conseguem acessar ou influenciar as discus-
sões de maneira significativa. Além disso, a falta de transparência no forneci-
mento de informações atualizadas sobre o andamento e sobre os impactos das 
políticas dificulta o engajamento contínuo da sociedade civil. Sem dados claros 
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e acessíveis, torna-se desafiador para organizações e para cidadãos monitora-
rem e contribuírem com as ações climáticas do estado.

Outro desafio crucial é o acesso desigual à participação. Comunidades qui-
lombolas, indígenas e pescadores artesanais, que frequentemente são as mais 
afetadas pelas mudanças climáticas, enfrentam barreiras significativas para se 
envolver nos debates e nos processos decisórios. A ausência de infraestrutu-
ras adequadas; a falta de materiais informativos acessíveis; e a distância física 
dos centros de decisão dificultam suas inclusões efetivas.

O envolvimento de comunidades vulneráveis é essencial, pois estas popu-
lações vivenciam os impactos das mudanças climáticas de forma mais direta 
e podem contribuir com soluções, baseadas em seus conhecimentos e práti -
cas tradicionais. A Bahia tem buscado integrar estas populações a programas, 
como o Plano ABC+ Bahia, que propõe ações para o alcance de uma agrope-
cuária de baixa emissão de carbono, no entanto ainda há lacunas significativas 
na forma como estas iniciativas reconhecem e atende m às necessidades locais.

O PECSA, por exemplo, inclui medidas para segurança hídrica e para resiliên-
cia comunitária no Semiárido, mas a ausência de um monitoramento detalhado 
do programa limita a avaliação de seus impactos e a adequação de estratégias 
futuras. Sem indicadores claros e sem mecanismos eficientes de acompanha-
mento, torna-se difícil garantir a efetividade das ações. Outro ponto funda-
mental é o da incorporação dos saberes tradicionais nas estratégias climáticas. 
Embora reconhecidos como essenciais à adaptação climática, os conhecimen-
tos acumulados por comunidades indígenas, quilombolas e rurais ainda não 
são plenamente valorizados nas políticas estaduais. A integração destes sabe-
res pode resultar em soluções mais eficientes e sustentáveis, alinhadas às rea-
lidades locais.

Além disso, a distribuição dos benefícios de grandes projetos ambientais 
representa um desafio significativo. Iniciativas vo ltadas à energia renovável, 
por exemplo, podem impulsionar uma economia verde na Bahia, no entanto os 
ganhos econômicos destes projetos muitas vezes não são distribuídos de forma 
justa entre as comunidades afetadas. Assim, é essencial que estes investimen-
tos levem em consideração a compensação e a melhoria das condições de vida 
das populações locais.

Diante destes desafios, torna-se fundamental fortalecer os mecanismos de 
participação social, ampliar a transparência dos processos e desenvolver estra-
tégias que garantam a integração efetiva das comunidades vulneráveis às deci-
sões climáticas. Somente com uma abordagem verdadeiramente participativa 
será possível construir políticas climáticas, que sejam eficazes, do ponto de vista 
ambiental, e socialmente justas e sustentáveis.

O setor privado poderá desempenhar um importante papel na implementa -
ção de políticas climáticas, especialmente em áreas, como as de energia renová-
vel, de agricultura sustentável e de infraestrutura resiliente. Na Bahia, empresas 



74 RELATÓRIO LUZ DE MONITORAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DO ESTADO DA BAHIA DE PROMOÇÃO  
DA CONSERVAÇÃO AMBIENTAL E DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS

vêm sendo envolvidas em iniciativas, que pretendem promover inovação e sus-
tentabilidade, contribuindo para a transição a uma economia mais verde e mais 
regenerativa. No entanto, para que este avanço seja efetivo, o setor empresarial 
precisa redefinir sua postura em setores estratégicos, como os de agronegó -
cio, de mineração, de urbanização e de energia, adotando práticas que reduzam 
impactos socioambientais e que impulsionem um desenvolvimento verdadei -
ramente sustentável.

Entre estas iniciativas, destacam-se as Parcerias Público-Privadas, que têm 
apoiado a expansão de parques eólicos e solares no estado, garantindo inves-
timentos privados, articulados aos do governo. No entanto, as faltas de regu-
lamentação clara e de incentivos fiscais consistent es limitam o potencial de 
atuação do setor privado como parceiro na implementação de soluções climá -
ticas inclusivas.

A pesquisa e desenvolvimento (P&D) pode desempenhar um papel essen-
cial no avanço de soluções inovadoras, voltadas à eficiência no uso da água, 
promovendo tecnologias de irrigação de precisão e sistemas de reaproveita -
mento hídrico, para reduzir impactos ambientais. Paralelamente, o setor privado 
pode contribuir significativamente para a redução d o desperdício de alimentos, 
por meio de soluções tecnológicas e de modelos de negócios, que otimizem 
a cadeia de suprimentos e que valorizem produtos que seriam descartados. A 
economia regenerativa surge como uma abordagem promissora neste sentido, 
incentivando práticas que restauram ecossistemas degradados e que promo-
vem o uso responsável dos recursos naturais.

O empreendedorismo de impacto e a economia circular  são outras áreas fun-
damentais à integração do setor privado às políticas climáticas. O incentivo a 
negócios inovadores, que aliem retorno financeiro a impactos socioambientais 
positivos, pode acelerar a transição a um modelo econômico mais sustentável. 
A economia circular, ao estimular a reutilização, a reciclagem e a valorização de 
resíduos, reduz a pressão sobre os recursos naturais e minimiza a geração de 
lixo, promovendo uma produção e um consumo mais responsáveis.

No entanto, a falta de regulamentação clara e de incentivos fiscais consisten -
tes ainda limita o potencial do setor privado para atuar como parceiro na imple-
mentação de soluções climáticas inclusivas. Para maximizar sua contribuição, é 
essencial que haja um ambiente regulatório favorável, que ofereça segurança 
jurídica e que estimule investimentos de longo prazo em inovação sustentável. 
Dessa forma, a participação do setor privado pode ser ampliada, consolidando 
sua ação como agente essencial ao desenvolvimento de uma economia de baixo 
carbono e mais resiliente às mudanças climáticas.

A participação pública é elemento fundamental para garantir que as políticas 
climáticas da Bahia sejam justas, eficazes e inclusivas. Para fortalecer este pro-
cesso, é necessário adotar medidas que ampliem a inclusão e o engajamento 
da sociedade civil, das comunidades vulneráveis e do setor privado. Um dos 
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principais aspectos a ser aprimorado é o acesso à informação. Garantir que dados 
sobre políticas e sobre seus impactos sejam acessíveis e constantemente atu-
alizados permite que a sociedade acompanhe e contribua de forma mais ativa 
nas tomadas de decisão. Além disso, o desenvolvimento de plataformas digitais 
interativas possibilita consultas públicas mais amplas e monitoramento trans -
parente e acessível de ações governamentais.

Outro ponto essencial para ampliar a participação é o fortalecimento das 
consultas públicas. É fundamental que audiências sejam realizadas em diferen-
tes regiões do estado, especialmente em áreas remotas e junto a comunidades 
vulneráveis, garantindo que suas demandas e perspectivas sejam consideradas 
na formulação de políticas climáticas. Para isto, é necessário que as consultas 
sejam culturalmente sensíveis e adaptadas às realidades locais, respeitando e 
valorizando as diversidades social e ambiental da Bahia.

A capacitação e o empoderamento das comunidades tam bém desempe-
nham papel essencial na ampliação da participação pública. Investir em progra-
mas de formação, voltados a mudanças climáticas e a seus impactos, possibilita 
que as populações mais afetadas compreendam os desafios enfrentados e par -
ticipem ativamente das discussões sobre as soluções. Além disso, incentivar a 
formação de lideranças comunitárias em temas climáticos fortalece a autono -
mia das comunidades e amplia a capacidade de influência destas em decisões 
governamentais.

A valorização dos saberes tradicionais é outro aspecto crucial à construção 
de políticas climáticas eficazes e alinhadas às necessidades locais. Incorporar 
práticas e conhecimentos tradicionais às estratégias climáticas é reconhecer o 
papel das comunidades na adaptação às mudanças do clima, promovendo solu-
ções mais sustentáveis e socialmente mais justas. Dessa forma, a integração 
entre diferentes formas de conhecimento fortalece a resiliência da população 
e contribui para a formulação de estratégias mais adaptadas à realidade baiana.

O setor privado pode ter um papel relevante na ampliação da participação 
pública. Nesse caminho, criar marcos regulatórios que assegurem a distribuição 
equitativa dos benefícios econômicos gerados pelos projetos privados é funda -
mental para garantir que as comunidades locais sejam incluídas no desenvolvi-
mento sustentável. Além disso, a promoção de iniciativas de responsabilidade 
social empresarial, voltadas à adaptação climática, incentiva as empresas a 
adotarem práticas mais sustentáveis e socialmente responsáveis, fortalecendo 
a cooperação entre diferentes setores na luta contra as mudanças climáticas.

A participação pública é, portanto, um pilar essencial à justiça climática. Ao 
integrar comunidades vulneráveis, sociedade civil e setor privado nos proces-
sos decisórios, o estado da Bahia pode ampliar a legitimidade e o impacto de 
suas ações climáticas. Com investimentos em transparência, em capacitação 
e na valorização dos saberes tradicionais, a Bahia pode se consolidar como um 
modelo de governança climática participativa, forta lecendo sua resiliência e sua 
contribuição para os compromissos globais de sustentabilidade.
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Considerações

A análise das políticas climáticas da Bahia revela avanços em setores estraté-
gicos, como a transição a energias renováveis e as iniciativas de convivência 
com o Semiárido, contudo persistem desafios estruturais e institucionais, que 
comprometem a eficácia, a equidade e a inclusão das ações. Entre os aspectos 
mais relevantes, destacam-se:

CONFLITOS E IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS

A expansão de grandes projetos de infraestrutura, de mineração9 e de ener-
gias renováveis, embora essencial à mitigação climática, tem gerado conflitos 
socioambientais significativos. Comunidades tradicionais, como as de indíge -
nas, de quilombolas e de agricultores familiares, enfrentam perda de territórios, 
ameaças a seus modos de vida e falta de consulta prévia, conforme garantido 
por leis nacionais e por convenções internacionais. Esses conflitos reforçam 
desigualdades históricas e minam a legitimidade das políticas climáticas.

CONTROLE E PARTICIPAÇÃO SOCIAL INSUFICIENTES

Embora existam mecanismos formais de participação social, como fóruns e 
conselhos, a prática tem demonstrado lacunas importantes. Entre os principais 
problemas estão:

• Baixa representatividade: Grupos vulneráveis, particularmente 

comunidades tradicionais, têm pouca voz nos processos decisórios;

• Acesso limitado à informação: Dados fragmentados e relatórios 

técnicos pouco acessíveis dificultam o engajamento e o 

monitoramento, pela sociedade civil;

• Falta de transparência: A ausência de mecanismos públicos para 

acompanhamento das ações compromete a accountability das 

políticas.

9 A mineração tem impulsionado o desenvolvimento econômico da Bahia, mas também tem inten-
sificado os impactos das mudanças climáticas. A atividade contribui para o desmatamento, para 
a degradação do solo e para o alto consumo hídrico, reduzindo a capacidade dos ecossistemas 
de sequestrar carbono. Além disso, a emissão de gases de efeito estufa, ao longo da cadeia pro-
dutiva, agrava o aquecimento global. Para um desenvolvimento sustentável, é essencial adotar 
práticas mais responsáveis, como o uso de energias renováveis, a recuperação de áreas degrada-
das e as políticas de mitigação climática.
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PRIORIDADE A POLÍTICAS DESENVOLVIMENTISTAS

A priorização de políticas voltadas ao crescimento econômico, muitas vezes 
em detrimento da sustentabilidade, desconsidera for mas alternativas de desen-
volvimento. Projetos orientados pela exploração intensiva de recursos naturais 
frequentemente negligenciam práticas locais de manejo sustentável, subesti -
mando o potencial dos saberes tradicionais e os impactos cumulativos destas 
ações.

IMPACTOS DAS NDC E MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Embora as Contribuições Nacionalmente Determinadas representem um 
avanço no compromisso global, seus impactos no cont exto baiano são contradi-
tórios. A expansão de energias renováveis reduz as emissões de gases de efeito 
estufa, mas gera externalidades sociais e ambientais não planejadas. Simultane-
amente, as mudanças climáticas estão intensificando eventos extremos, como 
secas, desertificações e alterações no regime de chuvas, afetando diretamente 
a segurança hídrica, a agricultura e as populações mais vulneráveis.

FUTURO PRÓXIMO E CENÁRIOS DE RISCO

Os cenários climáticos projetam desafios crescentes para a Bahia, incluindo 
aumentos de temperaturas, intensificações de evento s extremos e maiores 
pressões sobre recursos naturais. Sem políticas robustas e integradas, esses 
impactos podem aprofundar vulnerabilidades sociais e comprometer o desen -
volvimento sustentável.
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DESAFIOS E OPORTUNIDADES 
DA AGENDA CLIMÁTICA NA 
BAHIA 
Tatiana Scalco 10

A agenda climática da Bahia representa um marco estratégico para o estado 
no enfrentamento às mudanças climáticas, posicionando-o como um ator rele -
vante nos cenários nacional e global. Com uma vasta diversidade de ecossis-
temas, com uma matriz energética em transição para fontes renováveis e com 
uma população marcada por múltiplas vulnerabilidades, o estado enfrenta desa-
fios significativos, mas também possui oportunidade s únicas para liderar um 
modelo de desenvolvimento sustentável.

Esse capítulo explora as barreiras e as potencialidades na implementação e 
na execução das políticas climáticas na Bahia, abordando aspectos como finan -
ciamento, governança, integração de setores econômi cos e engajamento da 
sociedade. Além disso, discute-se a necessidade de fortalecer os mecanismos 
de monitoramento e de transparência, para assegurar que as ações planejadas 
se traduzam em resultados concretos.

Serão analisados, também, exemplos de boas práticas e desafios enfrentados 
por iniciativas já em curso, como o Plano ABC+ Bahia, os programas de ener-
gia renovável descentralizada e as políticas de convivência com o Semiárido. A 
partir destas avaliações, são propostas recomendações para aprimorar a eficá-
cia das políticas existentes, para superar lacunas e para construir uma agenda 
climática mais robusta e mais inclusiva.

Por fim, o capítulo destaca a urgência de alinhar os esforços estaduais aos 
compromissos internacionais do Brasil, como as Contribuições Nacionalmente 

10 Instituto Hori, PPGDC UFBA, Heta Projetos
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Determinadas (NDC), no âmbito do Acordo de Paris. A Bahia, com seus poten-
ciais de inovação e de resiliência, tem a oportunidade de consolidar um papel 
de liderança no combate às mudanças climáticas, promovendo a mitigação das 
emissões e a adaptação de suas populações e seus ecossistemas aos desafios 
climáticos emergentes.

Desafios à implementação e à execução das políticas

A agenda climática enfrenta uma série de desafios estruturais, institucionais e 
culturais, que comprometem a eficácia e a implementação de políticas públi -
cas, voltadas à mitigação e à adaptação às mudanças climáticas. 

Entre os principais obstáculos está a falta de financiamento adequado, que 
se manifesta na instabilidade orçamentária e na baixa atração de investimen-
tos privados. A volatilidade e a insuficiência de recursos comprometem a conti-
nuidade das ações climáticas, especialmente em setores estratégicos, como os 
de segurança hídrica e de convivência com o Semiárido. Além disso, a ausência 
de incentivos fiscais e de regulamentações claras desestimula o setor privado 
a investir em projetos sustentáveis, limitando o avanço das metas climáticas.

As barreiras políticas e institucionais também representam um entrave signi-
ficativo à efetividade das políticas climáticas. A insuficiente coordenação entre 
secretarias estaduais e órgãos responsáveis resulta em esforços fragmentados, 
reduzindo o impacto das ações implementadas. Além disso, a descontinuidade 
administrativa, decorrente de mudanças frequentes n as gestões e nas priorida-
des governamentais, dificulta a consolidação de planos de longo prazo e preju-
dica a implementação de medidas estruturantes.

A resistência à inovação é outro desafio relevante, especialmente em setores 
econômicos tradicionais, como os da agropecuária e da indústria. Muitas empre-
sas e produtores relutam em adotar práticas sustent áveis, devido ao desconheci-
mento, aos custos iniciais elevados e à dependência de métodos convencionais. 
A limitação do acesso a tecnologias de baixo carbono e a falta de capacitação 
adequada dificultam ainda mais a transição a modelos produtivos sustentáveis, 
retardando a adaptação às novas exigências climáticas e ambientais.

As fragilidades no monitoramento e na transparência  das políticas climáticas 
também compromete a efetividade destas, enquanto as ausências de infraes -
trutura adequada e de sistemas integrados de coleta e análise de dados impe-
dem o acompanhamento adequado dos impactos das ações implementadas. 
Além disso, a disponibilização limitada de relatórios e de informações públicas 
restringe o controle social e o engajamento da sociedade civil na avaliação das 
medidas governamentais. A dificuldade na estimativa de impactos e a falta de 
dados confiáveis prejudicam a tomada de decisões informadas, diminuindo a 
capacidade de aprimoramento contínuo das estratégias climáticas.
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Outro desafio crucial inclui a participação e o con trole social efetivos. Embora 
existam esforços para engajar a sociedade civil e as comunidades vulneráveis, 
diversas barreiras ainda dificultam este processo. A falta de informações aces-
síveis, muitas vezes apresentadas em formatos técnicos complexos, dificulta o 
envolvimento das comunidades no monitoramento e na fiscalização das políti -
cas climáticas, por exemplo. Além disso, grupos vulneráveis, como comunidades 
indígenas, quilombolas e pequenos agricultores, enfrentam barreiras logísticas, 
financeiras e tecnológicas, que restringem sua part icipação nos processos deci-
sórios, ao passo que a baixa representatividade destes grupos em fóruns e em 
conselhos estaduais também compromete a formulação de políticas mais inclu-
sivas e mais representativas, perpetuando desigualdades no acesso aos bene-
fícios das ações climáticas.

A superação destas barreiras exige um esforço coordenado entre governo, 
setor privado e sociedade civil. O fortalecimento dos financiamentos, a melho -
ria na coordenação interinstitucional, o incentivo à inovação, o aprimoramento 
dos mecanismos de monitoramento e a ampliação da participação pública são 
medidas essenciais para garantir que as políticas climáticas da Bahia sejam efi-
cazes, sustentáveis e socialmente justas.

Boas práticas

A implementação de políticas climáticas eficazes depende de estratégias bem 
planejadas e, também, da aplicação de boas práticas, que possam servir de refe-
rência para outras iniciativas. Na Bahia, algumas experiências bem-sucedidas 
demonstram o potencial de ações estruturadas para promover resiliência cli -
mática, mitigação de emissões e participação comunitária.

Um exemplo relevante é o Projeto Resiliências Climáticas, reconhecido por 
sua abordagem inovadora, ao integrar desenvolvimento sustentável e adapta-
ção às mudanças climáticas. Esse projeto tem sido fundamental para fortalecer 
a capacidade de resposta de comunidades vulneráveis aos impactos climáticos, 
promovendo soluções baseadas na natureza, na capacitação local e em estra-
tégias de convivência com o Semiárido.

Outro avanço importante foi a elaboração do primeiro Inventário de Emis -
sões de Gases de Efeito Estufa de Carinhanha (BA), publicado em maio de 2024. 
Esse documento representa um marco na agenda climática do município, for -
necendo dados essenciais à construção de um Plano Municipal de Mitigação e 
Adaptação Climática. Ao identificar os principais desafios locais, relacionados 
às emissões, o documento permite o desenvolvimento de estratégias específi -
cas e alinhadas às necessidades da cidade.

Além destas iniciativas, outras experiências podem ser destacadas, como o 
Programa Cisternas, que tem desempenhado papel essencial na ampliação do 
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acesso de comunidades rurais do Semiárido baiano à água potável. Por meio 
da construção de cisternas para captação de água da chuva, o programa forta-
lece a segurança hídrica de populações mais vulneráveis, reduzindo os impac-
tos das secas prolongadas.

A Certificação Participativa de Orgânicos também se destaca como prática 
relevante, especialmente para pequenos agricultores. Essa abordagem forta-
lece as produções agroecológica e sustentável, ao promover redes de certifica-
ção, baseadas na cooperação entre produtores, consumidores e organizações 
da sociedade civil. Esse modelo incentiva a produção de alimentos saudáveis 
e contribui para a preservação ambiental e para a redução da pegada de car-
bono da agricultura.

O conceito de Hortas Urbanas Comunitárias também é iniciativa inovadora, 
que pode ser implementada como estratégia para incentivar ações climáticas e 
sociais em comunidades urbanas. Esse modelo permite que moradores troquem 
serviços e atividades voluntárias por benefícios, estimulando o engajamento 
coletivo em projetos de sustentabilidade, como hortas comunitárias, reflores -
tamento de áreas degradadas e programas de eficiência energética.

Essas boas práticas são alguns exemplos, que evidenciam que o sucesso de 
políticas climáticas depende da mobilização social, do acesso a dados precisos 
e da implementação de soluções adaptadas às realidades locais. Ao fortalecer 
iniciativas deste tipo, a Bahia pode ampliar sua resiliência climática e consoli-
dar sua posição de referência em sustentabilidade.

Propostas de melhoria

Apesar dos desafios, a Bahia possui inúmeras oportunidades para fortalecer 
sua agenda climática, por meio de estratégias de financiamento, de coordena-
ção intersetorial, de capacitação, de monitoramento, de participação social e 
de inovação tecnológica.

Uma das principais medidas para o avanço das políticas climáticas no estado 
envolve o fortalecimento do financiamento climático. A ampliação das parce -
rias público-privadas pode viabilizar recursos para setores estratégicos, como 
os de energia renovável, de infraestrutura resiliente e de agricultura sustentável. 
Além disso, a criação de fundos estaduais exclusivos para ações climáticas, com 
mecanismos transparentes e com participação social no monitoramento dos 
investimentos, contribuiria para a continuidade e para a eficácia das iniciativas.

A melhoria da coordenação intersetorial também se apresenta como um fator 
essencial para aumentar a eficácia das ações climáticas. A criação ou poten-
cialização de comitês intersetoriais permanentes po deria garantir um melhor 
alinhamento entre diferentes secretarias e órgãos estaduais, evitando sobrepo-
sição de esforços e maximizando impactos positivos. Além disso, a integração 
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das políticas climáticas aos planos de desenvolvimento econômico e social é 
fundamental para garantir que a transição a uma economia de baixo carbono 
ocorra de formas equilibrada e sustentável.

Outro aspecto crucial ao fortalecimento da agenda c limática inclui as amplia-
ções da capacitação e do acesso a tecnologias. Investimentos em programas 
de capacitação técnica podem fomentar a adoção de p ráticas sustentáveis, 
por agricultores e por pequenos empresários, tornando-os agentes ativos na 
redução das emissões de carbono. Paralelamente, a facilitação do acesso a tec-
nologias sustentáveis, por meio de subsídios e de incentivos fiscais, pode impul-
sionar a modernização de setores produtivos, promovendo maior eficiência e 
menor impacto ambiental.

Oportunidades de melhoria

A implementação de políticas climáticas eficazes na Bahia depende de estraté-
gias, que envolvam inovação tecnológica, fortalecim ento da governança, inves-
timentos em infraestrutura resiliente e transparênc ia na gestão de informações. 
Nesse contexto, diversas oportunidades podem ser exploradas, para aprimorar 
a agenda climática do estado, promovendo desenvolvimentos local e regional 
alinhados à sustentabilidade.

A adoção de novas tecnologias se destaca como fator essencial à mitigação 
e à adaptação às mudanças climáticas. A ampliação do uso de microrredes de 
energia descentralizadas pode garantir acesso a energias renováveis em áreas 
rurais, reduzindo a dependência de fontes fósseis e fortalecendo a resiliência 
energética local. No setor agropecuário, a agricult ura de precisão possibilita 
o uso eficiente de água e de insumos, otimizando a produção e minimizando 
impactos ambientais. Além disso, o aprimoramento do monitoramento climá -
tico, por meio de satélites e de inteligência artificial, pode fornecer dados mais 
corretos sobre variações ambientais, permitindo açõ es preventivas mais efi-
cazes e melhorando a capacidade de resposta a eventos climáticos extremos.

As parcerias público-privadas representam uma oport unidade estratégica 
para viabilizar investimentos em infraestrutura resiliente e em inovação tecno -
lógica, enquanto os financiamentos de projetos de r edes de energia renovável e 
de sistemas de irrigação eficientes e de transporte  sustentável podem acelerar a 
transição a um modelo econômico de baixo carbono, gerando empregos e pro -
movendo desenvolvimento regional. Além disso, a colaboração entre governo, 
setor privado e universidades pode impulsionar pesquisas e inovações, volta-
das a soluções climáticas locais, garantindo que as estratégias implementadas 
estejam alinhadas às especificidades socioeconômicas e ambientais do estado.

Outro aspecto fundamental ao avanço das políticas c limáticas inclui os forta -
lecimentos da governança e da transparência. A criação de comitês intersetoriais 
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e intercolegiados pode facilitar a coordenação entr e diferentes secretarias e 
setores econômicos, promovendo maior sinergia entre as ações climáticas e as 
políticas de desenvolvimento. Da mesma forma, a ampliação da participação 
social, por meio de consultas públicas descentralizadas e de fóruns participati -
vos, pode garantir que comunidades vulneráveis tenham voz ativa no planeja-
mento e no monitoramento das políticas climáticas.

A transparência e o acesso a informações são elementos essenciais para 
garantir o engajamento social e a efetividade das ações climáticas. O desenvol-
vimento de plataformas digitais abertas ao público pode permitir o acompanha-
mento de indicadores climáticos e de progressos das políticas implementadas 
em tempo real. A publicação periódica de relatórios, com dados acessíveis e 
com linguagem clara, pode fortalecer o controle soc ial e possibilitar ajustes mais 
ágeis nas estratégias adotadas.

Além disso, é fundamental que os projetos climático s estejam integrados 
a iniciativas de desenvolvimentos local e regional, razão pela qual o incentivo 
a cadeias produtivas sustentáveis e a criação de polos tecnológicos voltados 
à economia verde podem estimular a geração de emprego e renda, reduzindo 
desigualdades socioeconômicas e aumentando a resiliência das comunidades, 
no tempo em que programas de capacitação e de apoio a empreendedores de 
impacto podem fortalecer as economias circular e regenerativa, promovendo 
um desenvolvimento sustentável, que beneficie tanto o meio ambiente quanto 
a população.

Ao investir em tecnologia, em governança eficiente, em transparência e em 
desenvolvimento regional sustentável, a Bahia pode se consolidar como modelo 
de gestão climática inovadora e participativa, garantindo um futuro mais resi -
liente e mais próspero às suas comunidades.

Recomendações estratégicas

Para garantir a efetividade das políticas climáticas e para ampliar o impacto posi-
tivo destas na sociedade, é fundamental a adoção de recomendações estraté-
gicas, que contemplem a atualização de políticas públicas, o fortalecimento da 
participação social, a revisão de modelos de desenvolvimento e a ampliação da 
transparência e do monitoramento. Essas ações são essenciais para alinhar as 
estratégias estaduais aos desafios contemporâneos da crise climática, promo-
vendo desenvolvimentos sustentável e inclusivo.

O aprimoramento das políticas existentes deve ser uma prioridade, com des-
taque para a real implementação do Plano Estadual de Mudança do Clima, de 
modo a garantir que ele esteja alinhado às necessidades atuais e aos compromis-
sos globais de redução das emissões de carbono. Além disso, a criação de políti-
cas de incentivo financeiro pode viabilizar a trans ição de pequenos agricultores 
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e empreendedores a práticas mais sustentáveis, contribuindo para o fortaleci-
mento da economia verde no estado. As ações climáticas também devem ado-
tar um enfoque regionalizado, considerando as particularidades das áreas mais 
vulneráveis, como o Semiárido e as zonas costeiras, e garantindo que os inves-
timentos sejam direcionados a mitigação de riscos específicos destas regiões.

A participação e o controle social desempenham pape l fundamental na cons-
trução de políticas climáticas eficazes e legitimadas pela sociedade. Para isto, 
é necessário descentralizar consultas públicas, assegurando que comunidades 
historicamente marginalizadas tenham voz ativa nos processos decisórios. Além 
disso, a valorização e a integração dos saberes locais e tradicionais às estraté-
gias climáticas podem fortalecer as soluções adotadas, tornando-as mais efi-
cazes e adaptadas à realidade dos territórios.

A revisão das políticas desenvolvimentistas também se apresenta como uma 
recomendação estratégica essencial. O estado deve adotar abordagens, que con-
ciliem desenvolvimento econômico e conservação ambiental, evitando mode-
los predatórios e garantindo que os avanços econômicos sejam sustentáveis 
no longo prazo. Essa abordagem requer a formulação de políticas, que incen-
tivem práticas produtivas regenerativas e que promovam a economia circular, 
alinhando desenvolvimento e preservação de recursos naturais.

Por fim, o monitoramento e a transparência são aspectos fundamentais para 
garantir a efetividade das ações climáticas. A criação de plataformas integra-
das para coleta e para análise de dados climáticos, com acesso público, pode 
ampliar a capacidade de gestão das políticas ambientais, permitindo a tomada 
de decisões, baseadas em evidências. Além disso, a disponibilização de infor-
mações claras e acessíveis fortalece o controle social e possibilita que a socie-
dade acompanhe o progresso das iniciativas climáticas de forma ativa.

A adoção destas recomendações estratégicas pode pos icionar a Bahia como 
estado de referência na governança climática, promovendo uma transição sus-
tentável, que equilibre desenvolvimento econômico, inclusão social e preser-
vação ambiental.

Próximos passos

Para consolidar sua governança climática e para ampliar a resiliência, frente aos 
desafios ambientais, a Bahia deve avançar em ações estratégicas, que assegu-
rem a efetividade das políticas públicas e a participação social. A definição de 
prioridades claras, a melhoria dos sistemas de monitoramento e a mobilização 
de esforços para reforçar a urgência das ações climáticas são essenciais para 
garantir que o estado cumpra com o seu papel na agenda de sustentabilidade.

Entre as ações prioritárias, destaca-se a necessidade de finalizar a elabora-
ção do Plano Estadual sobre Mudança do Clima, que servirá como instrumento 
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norteador a políticas e a programas de mitigação e adaptação. Além disso, a 
expansão do monitoramento das emissões de gases de efeito estufa, com atu-
alização regular dos inventários, é fundamental para acompanhar o progresso 
das metas e para garantir que as iniciativas estejam alinhadas aos compromis-
sos nacionais e internacionais. O financiamento contínuo a programas de adap-
tação climática também deve ser garantido, assegurando recursos suficientes 
a iniciativas, que minimizem impactos das mudanças climáticas, especialmente 
nas regiões mais vulneráveis.

Os fortalecimentos da participação social e do controle público são um pilar 
indispensável para ampliar a transparência e para legitimar as políticas adota-
das. Para isto, é necessário aprimorar o acesso à informação, fortalecer fóruns 
e conselhos participativos, descentralizar consultas públicas e garantir que as 
comunidades locais tenham voz ativa nos processos decisórios, conjuntamente 
à integração entre diferentes atores da sociedade, incluindo saberes tradicio -
nais e científicos, possibilita a construção de estratégias mais eficazes e adap-
tadas à realidade de cada território.

A melhoria dos mecanismos de monitoramento também é uma ação funda-
mental para garantir a eficiência e a transparência das políticas climáticas. A 
criação de um sistema unificado para coleta e análise de dados climáticos per-
mitirá uma visão interligada do cenário ambiental do estado. Além disso, a dis-
ponibilização de relatórios acessíveis ao público e a definição de indicadores 
de desempenho claros contribuirão para o acompanhamento contínuo da efe -
tividade das ações implementadas.

Por fim, é imprescindível reforçar a urgência do estabelecimento de ações 
climáticas. O estado da Bahia enfrenta um cenário desafiador, com impactos 
ambientais que afetam seus recursos naturais, a economia local e, sobretudo, 
as populações mais vulneráveis. A implementação de políticas eficazes e inclu-
sivas deve ocorrer de forma imediata, para mitigar estes impactos e para pro-
mover maior resiliência. Para isto, três aspectos se destacam: o compromisso 
político, que deve alinhar as prioridades estaduais às diretrizes do Acordo de 
Paris; a mobilização social, garantindo que a sociedade civil participe ativamente 
da formulação e da execução das políticas climáticas; e o investimento estraté -
gico, direcionando recursos a setores-chave, como os de energias renováveis, 
de agricultura sustentável e de infraestrutura resiliente, garantindo uma transi -
ção justa e sustentável.

Nesse cenário, a Bahia tem a oportunidade de assumir um papel de liderança 
na agenda climática nacional, consolidando-se como referência na promoção 
de políticas ambientais eficazes, inovadoras e socialmente justas.
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A Bahia apresenta condições para se consolidar como referência nacional e 
global em governança climática. Com sua vasta biodiversidade, com sua matriz 
energética em transição para fontes renováveis e com suas populações tradi-
cionalmente adaptadas às adversidades climáticas, o estado está estrategica-
mente posicionado para liderar um modelo de desenvolvimento sustentável. No 
entanto, a materialização deste potencial requer esforços coordenados, para 
superar desafios estruturais, para integrar políticas intersetoriais e para apro-
veitar oportunidades de inovação e parcerias estratégicas.

Nesse panorama, algumas recomendações são fundamentais para fortalecer 
a governança climática na Bahia. Os fortalecimentos do controle e da partici -
pação social representam um dos pilares centrais na garantia de que as políti-
cas climáticas sejam transparentes e inclusivas. Logo, o acesso à informação 
deve ser ampliado, especialmente para comunidades vulneráveis, permitindo 
que estas participem ativamente dos processos decis órios. Além disso, é essen-
cial descentralizar as consultas públicas, assegurando a representatividade de 
populações marginalizadas, e integrar saberes tradicionais, reconhecendo o 
conhecimento acumulado por povos e comunidades tradicionais. Nesse viés, 
ferramentas acessíveis, como plataformas digitais, podem ser desenvolvidas 
para possibilitar o acompanhamento da implementação e dos resultados das 
políticas climáticas, promovendo o controle social.

Outra ação essencial é a revisão das políticas desenvolvimentistas, para 
garantir que o crescimento econômico esteja alinhado à conservação ambien -
tal e aos direitos das populações locais. A adoção de formas alternativas de 
desenvolvimento sustentável pode contribuir para o estabelecimento de um 
modelo mais inclusivo e resiliente, fortalecendo a economia, sem comprome -
ter os recursos naturais.

11 Instituto Hori, PPGDC – UFBA, Heta Projetos
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Ainda, é fundamental estabelecer mecanismos transparentes e públicos para 
monitoramento e para avaliação das Contribuições Nacionalmente Determina -
das. Dessa forma, assegura-se que as metas globais assumidas pelo Brasil no 
Acordo de Paris sejam cumpridas, sem que os custos recaiam desproporcional-
mente sobre comunidades locais e sobre ecossistemas sensíveis.

A aceleração de políticas adaptativas também deve ser priorizada. Medidas 
voltadas à segurança hídrica, à agricultura resiliente e à proteção de ecossiste-
mas-chave, como a Caatinga e as zonas costeiras, são fundamentais para redu-
zir a vulnerabilidade dos territórios baianos às mudanças climáticas. A integração 
entre políticas climáticas, sociais e econômicas deve ser fortalecida, garantindo 
que os esforços sejam complementares e maximizem os recursos disponíveis. 
Para isto, a cooperação interinstitucional deve ser aprimorada, promovendo 
maior eficácia na execução das ações e evitando sobreposição de iniciativas.

O Projeto Resiliências Climáticas surge como modelo de ação transforma-
dora, dentro desta agenda. Ao combinar práticas de mitigação e adaptação às 
mudanças climáticas em territórios vulneráveis, o projeto demonstra a viabilidade 
de soluções, que conciliam sustentabilidade ambiental, justiça social e desen-
volvimento econômico. Suas principais contribuições  incluem a capacitação de 
comunidades para desenvolver suas próprias soluções sustentáveis, a valoriza-
ção dos saberes tradicionais, como bases para políticas climáticas mais efica-
zes, a criação de um modelo replicável, que possa ser implementado em outras 
regiões, e a conexão com políticas públicas estaduais, para ampliar seu impacto.

O agravamento das mudanças climáticas e os seus impactos, já perceptíveis, 
tornam inadiável a implementação de políticas mais robustas e mais inclusivas 
na Bahia. Visto que, eventos extremos, como secas prolongadas, enchentes e 
degradações de ecossistemas, ameaçam os recursos naturais e, também, com-
prometem a segurança e o bem-estar de populações mais vulneráveis.

Nesse contexto, a Bahia tem a oportunidade de assumir uma posição de lide-
rança na transição para um futuro mais sustentável e mais equitativo. Para isto 
é fundamental um compromisso renovado com a justiça climática, com a par -
ticipação social e com a integração de esforços em todos os níveis. A imple-
mentação de políticas climáticas urgentes e transformadoras pode consolidar 
o estado como um modelo global de resiliência e de sustentabilidade, garan-
tindo um desenvolvimento que seja, ao mesmo tempo, ambientalmente res-
ponsável e socialmente justo.
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